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“...contanto que dê em algum lugar”, Alice completou.  

 

“Alice no País das Maravilhas”, de Lewis Carroll 
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RESUMO 

 

A informatização do boletim de ocorrência permitiu a sua elaboração, registro, envio, 

recebimento e manutenção por meios eletrônicos, em substituição ao registro manual, 

realizado em formulários. Esta pesquisa procurou abranger os conhecimentos tácito e 

explicito a partir da visão do usuário do sistema – integrante da Polícia Militar do Estado de 

Minas Gerais – no processo de inserção de dados no boletim de ocorrência. Os militares 

pesquisados foram os operadores do policiamento ostensivo: Soldados, Cabos e Sargentos. A 

atuação no local onde ocorreu o fato de natureza policial assume uma convergência de grande 

envergadura, pois no momento da intervenção estatal os ânimos estão exaltados, havendo a 

necessidade de uma ação mais rígida e impositiva. O foco do trabalho é a comunicação do 

fato à autoridade de polícia judiciária, realizado pelo boletim de ocorrência policial, 

considerado como a materialização da prestação de serviços do estado ao cidadão. Buscou-se 

a perspectiva da conversão do conhecimento em suas quatro modalidades (socialização, 

internalização, externalização e combinação). A inserção de dados no boletim de ocorrência, 

não obstante ser uma atividade comum por parte dos militares da área operacional é um 

fenômeno a ser observado e analisado, a partir da percepção do usuário do sistema. Os 

objetivos da pesquisa foram alcançados, através da confirmação das hipóteses apresentadas, 

mediante a aplicação de questionários para uma análise da percepção do usuário do boletim 

de ocorrência informatizado..  

 

Palavras chave: Gestão do conhecimento; conhecimentos tácito e explícito; conversão do 

conhecimento; socialização, internalização, externalização e combinação; boletim de 

ocorrência; atuação policial.  
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ABSTRACT 

 

 

The computerization of the police report concerning to its development, logging, sending, 

receiving and maintained electronically, replacing manual record, realized in forms. This 

research sought to include tacit and explicit knowledge from the user's view of the system - a 

member of the Military Police of Minas Gerais State - during the insertion of data in the 

police report. The military respondents were patrolling the operators: soldiers, corporals and 

sergeants. The report on the place where the fact happened, of a police nature assumes a 

convergence of large-scale, because at the time of state intervention feelings are running high, 

thus  it requires a more rigid and forceful action. The focus of this research is to communicate 

the fact to the authority of police, conducted by the police report, regarded as the embodiment 

of providing state services to citizens, based on the perspective of knowledge conversion in 

their four modes (socialization, internalization, externalization and combination). Entering 

data in the police report, despite being a common activity by the military operational area, is a 

phenomenon to be observed and analyzed from the user's perception of the system. The 

research objectives were achieved through the confirmation of the assumptions made by the 

application of questionnaires to an analysis of user perception of the computerized police 

report. 

  

 

Keywords: Knowledge management, tacit and explicit knowledge, knowledge conversion, 

socialization, internalization, externalization and combination, police report, the police action. 
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1 INTRODUÇÃO 

    

 

Esta pesquisa tem como tema uma análise a partir das perspectivas do usuário – integrante da 

Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – do processo de inserção de dados no boletim de 

ocorrência informatizado.  

 

A informatização do boletim de ocorrência permitiu a sua “elaboração, registro, envio, 

recebimento e manutenção” (MENDES, 2007) por meios eletrônicos, em substituição ao 

registro manual, realizado em formulários, distribuídos ao policiamento, em blocos, e 

posteriormente arquivados em meios físicos, o que ocasionava custos elevados para a sua 

manutenção.  

 

Em face desta informatização, houve a consolidação dos registros em uma única base de 

dados, comportando os dados inseridos pelas Polícias Civil e Militar e o Corpo de Bombeiros 

Militar.  Este processo está circunscrito ao módulo de Registro de Eventos de Defesa Social 

(REDS), que constitui parte do Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS). 

 

Esta consolidação em uma base única alcançou diversos benefícios  ao Estado, às instituições 

encarregadas pela segurança pública e de justiça criminal, e, principalmente para a sociedade. 

 

Após este breve esboço acerca do tema, deve-se esclarecer que o planejamento das operações 

policiais ocorre com o suporte das estatísticas consolidadas a partir da incidência criminal. 

Esta informação é lastreada no sistema informatizado de boletins de ocorrência, admitindo-se, 

grosso modo, a sua importância na etapa de prevenção ao delito. 

 

A utilização de análise criminal para o planejamento da atividade policial segue a tendência 

da visão organizacional voltada para o conhecimento explícito. Segundo Nonaka (1997), o 

conhecimento explícito pode ser expresso em palavras e números, sendo facilmente entendido 

e compartilhado pela organização.  

 

O conhecimento explícito pode ser processado e facilmente armazenado em  uma base de 

dados. Em contrapartida, o conhecimento tácito é altamente pessoal e difícil de ser 
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formalizado, dificultando-se, assim, a sua transmissão e o seu compartilhamento. É difícil de 

ser mensurado, pois é adquirido pela experiência pessoal, sendo mais rico em informações do 

que o conhecimento explícito.  

 

O conhecimento tácito é inerente ao indivíduo, sendo custosa a sua transmissão por qualquer 

método. O conhecimento tácito possui, segundo Nonaka e Takeuchi (1997), importante 

dimensão cognitiva, consistindo em esquemas, modelos mentais, crenças e percepções 

arraigadas. A dimensão tácita reflete a imagem da realidade do perceptor e a sua respectiva 

visão de futuro. De fato é o aprendizado mais relevante, pois vem da experiência direta.  

 

De fato, esta pesquisa procurou abranger os conhecimentos tácito e explicito a partir da visão 

do usuário do sistema – integrante da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – no processo 

de inserção de dados no boletim de ocorrência. Esclareça-se que os militares pesquisados 

foram os operadores do policiamento ostensivo: Soldados, Cabos e Sargentos possuindo estes 

atores, papéis fundamentais na preservação da ordem pública. 

 

Mormente, a atuação destes militares do local onde ocorreu o fato de natureza policial assume 

uma convergência de grande envergadura. Normalmente, quando há uma intervenção estatal, 

os ânimos estão exaltados, havendo a necessidade de uma ação mais rígida e impositiva, não 

se perdendo o foco na harmonização dos envolvidos e da preservação da cena do crime, se for 

o caso.  

 

A doutrina policial determina que no local onde adveio os acontecimentos, o militar proceda: 

 

 1) Assistência à vítima; 2) Prisão do criminoso com apreensão do  

instrumento do crime e/ou seu produto, se for o caso; 3) Isolamento e 

preservação do local; 4) Arrolamento de testemunhas; 5)Comunicação do  

fato à autoridade de polícia judiciária; 6) Vigilância; 7) Relacionamento com 

a  imprensa, na  forma preconizada na Cartilha de Orientação do Instrutor; 8) 

Relacionamento  com  os  diversos  órgãos  que  compõem  o Sistema  de 

Defesa Social, contribuindo para que o ciclo completo de polícia seja 

efetivado; 9) Controle do trânsito de veículos e pessoas; 10)Acionamento 

dos  planos particulares pertinentes ao fato delituoso; 11) Outras, conforme a 

exigência do local (MINAS GERAIS, 1993).  

 

Considerando o rol de providências elencadas, destaca-se que o foco deste trabalho é a 

comunicação do fato à autoridade de polícia judiciária, realizado pelo boletim de ocorrência 
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policial, considerando que este é a materialização da prestação de serviços do estado ao 

cidadão. 

 

Neste trabalho, buscou-se a perspectiva da conversão do conhecimento em suas quatro 

modalidades (socialização, internalização, externalização e combinação) no labor executado 

por estes atores na prestação de serviços da Polícia Militar. 

 

Primeiramente, a partir do conhecimento explícito formulado pela instituição policial militar 

em seus manuais e memorandos internos, o servidor passa pelo processo de internalização, 

onde há uma apreensão do conteúdo para uma posterior utilização em sua atuação policial. 

Havendo uma deflagração de uma ocorrência que necessite de uma ação estatal, esta atuação 

policial é lastreada em conhecimentos adquiridos (conhecimento tático) e externalizada por 

meio de procedimentos policiais próprios balizados no conhecimento explícito da instituição. 

 

De outro ângulo, a experiência é fator determinante para a atuação em ocorrências policiais. O 

conhecimento, neste caso o tácito, normalmente é compartilhado entre os militares que 

possuem mais experiência no serviço com aqueles recém-saídos da academia. Há uma 

socialização do conhecimento. 

 

Por último, pode-se dizer que no ápice da ação policial que é a manifestação dos fatos por 

meio de documento próprio à autoridade de polícia judiciária, há uma combinação de 

conhecimentos, pois o militar busca em manuais e nas leis o embasamento para lavrar um 

documento hábil que dê início a diversos procedimentos no âmbito da justiça criminal.  

 

Buscou-se a percepção do usuário sobre a logística, tecnologia, inserção de dados (informação 

versus conhecimento), capacitação, mecanismos facilitadores e dificultadores para o 

preenchimento do boletim de ocorrência, entre outros.  

 

Pode-se afirmar que a sociedade é a  maior beneficiária da presente pesquisa, pois ao entender 

a visão dos militares acerca da conversão do conhecimento no momento da ocorrência 

policial, consequentemente a prestação de serviços tende a melhorar.  
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A inserção de dados no boletim de ocorrência, não obstante ser uma atividade corriqueira por 

parte dos militares da área operacional é um fenômeno a ser observado e analisado, a partir da 

percepção do usuário do sistema. Para tanto, a presente pesquisa foi, quanto aos objetivos, de 

natureza descritiva.   

 

Para isso foi estabelecido como objetivo geral a análise da percepção do usuário do sistema – 

integrante da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais acerca do processo de inserção de 

dados no boletim de ocorrência informatizado, como um instrumento de externalização do 

conhecimento. 

 

Os objetivos específicos têm por finalidade verificar a adequabilidade do sistema às 

necessidades dos usuários a partir dos seguintes aspectos do preenchimento do boletim de 

ocorrência: fontes de informação, características dos dados, da informação e da 

navegabilidade; tempo e critérios pessoais para o preenchimento, mecanismos facilitadores e 

dificultadores;  analisar se o suporte tecnológico e logístico dos locais destinados ao registro 

de eventos de defesa social está atendendo aos militares; identificar a capacitação para o 

preenchimento do boletim de ocorrência informatizado. 

 

Tais objetivos atendem o pressuposto no qual um bom boletim de ocorrência proporcionará 

condições favoráveis para a externalização do conhecimento do militar no momento da 

ocorrência policial. 

 

Destarte, não é objetivo da presente pesquisa analisar o módulo REDS, bem como os 

formulários do sistema. Ela se restringiu a analisar as informações disponibilizadas pelo 

capital humano, consideradas primordiais para o sucesso da instituição. 

 

Quanto à metodologia, trata-se de uma pesquisa descritiva, de natureza quantitativa, sendo-lhe 

aplicado o método de abordagem hipotético-dedutivo, desenvolvida através de procedimentos 

monográficos e estatísticos, para a qual foi realizada uma pesquisa de campo com aplicação 

de questionários. Como técnica de pesquisa, utilizou-se da pesquisa documental e 

bibliográfica. Esta última teve como ênfase uma abordagem recente das teorias sobre a 

administração de recursos humanos com ênfase na gestão do conhecimento com base nos 
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autores que já se dedicaram a escrever sobre esse assunto, tais como Davenport e Prusak 

(1998), Choo (2006) e Nonaka e Takeuchi (1997). 

 

Para desenvolvimento e compreensão do tema, este trabalho foi dividido em seis seções. Na 

seção  2  desenvolveu-se uma abordagem teórica da gestão da informação e do conhecimento 

das organizações policiais militares. Na seção 3 trata da concepção do Sistema de Defesa 

Social de Minas Gerais,  da estrutura e competência da Secretaria de Estado de Defesa Social 

de Minas Gerais (SEDS), a importância do módulo de Registro de Eventos de Defesa Social, 

bem como os conceitos, fundamentos, pressupostos e estrutura do sistema. 

 

A metodologia utilizada para realização da pesquisa é detalhada na seção 4 e a organização, a 

apresentação, a análise e a interpretação dos dados foram escritas na seção 5. 

 

Por fim, a seção 6 apresenta as considerações finais, conclusões e sugestões do pesquisador 

com base no trabalho realizado. 
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2 GESTÃO DA INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO NAS ORGANIZAÇÕES 

POLICIAIS MILITARES 

 

 

2.1 Informação, conhecimento e processos nas Organizações 

 

 

2.1.1 Conceituação básica 

 

 

A matriz para discussão da temática sobre a definição de dados, informação e conhecimento é 

a definida por Davenport e Prusak (1998, p. 18). Segundo estes autores, a distinção é 

complexa, pois há uma imprecisão conceitual. Culturalmente as pessoas sempre associaram 

“dados como informação; agora, vêem-se obrigadas a lançar mão de conhecimento para falar 

sobre a informação”. 

 

Os dados são considerados como observações sobre fatos brutos ou indivíduos quantificáveis, 

podendo ser feitos por pessoas ou por tecnologia apropriada. É facilmente perceptível, sendo 

capturados e armazenados em armazéns de dados. Segundo Peter Drucker (DAVENPORT e 

PRUSAK, 1998, p. 19), informação pode ser definida como “dados dotados de relevância e 

propósito”.   

 

Nonaka e Takeuchi (1997, p.63) esclarecem que a informação proporciona um diferencial 

sobre a interpretação de eventos, tornando visíveis significados antes não esperados. Por isso, 

os citados autores apontam que “a informação é um meio ou material necessário para extrair e 

construir o conhecimento”. 

 

Gomes, apud Davenport e Prusak  (2006, p. 22) ressalta que em função do crescimento de 

dados disponíveis, as empresas estão adotando mecanismos de avaliação de importância 

destes.  “Essa avaliação é feita sobre duas óticas, uma quantitativa, no qual são avaliados 

pontos como custo, velocidade e capacidade e outra qualitativa, em que são considerados 

aspectos como prontidão, relevância e clareza”.  
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O objetivo maior de uma informação é mudar a maneira como um destinatário vê 

determinado fato, e assim exercer algum tipo de impacto sobre sua concepção e 

comportamento (DAVENPORT e PRUSAK, 1998). 

 

Para efeito da presente pesquisa, infere-se que a informação é um conjunto de dados 

ordenados e analisados, com capacidade de produzir conhecimento.   

 

Conhecimento, por sua vez, é uma interpretação sistematizada da informação. Possui um alto 

teor de significação, pois alguém acrescentou à informação, um conteúdo próprio, adquirido 

através de experiências de vida. Davenport e Prusak (1998) apresentam o conhecimento como 

informação acrescida de valor, com base na ação humana de dar-lhe contexto, significado e 

interpretação. Nonaka e Takeuchi (1997, p.63) apontam três observações necessárias sobre 

informação e conhecimento. 

 

Primeira, o conhecimento, ao contrário da informação, diz respeito a crenças 

e compromissos. O conhecimento é uma função de atitude, perspectiva ou 

intenção específica. Segundo, o conhecimento, ao contrário da informação, 

está relacionado à ação. É sempre o conhecimento „com algum fim‟. E 

terceira, o conhecimento, como a informação, diz respeito ao significado. É 

específico ao contexto e relacional.  

 

Choo (2003) afirma que o conhecimento é mais rápido disseminado quando é formalizado ou 

codificado de alguma forma. Boisot, apud Choo (2003, p.186), classifica o “conhecimento 

com base na eventualidade de ele ser codificado ou imediatamente difundido”. Ele define o 

conhecimento codificado como o que pode ser armazenado ou registrado, sem que se percam 

significativas informações; o conhecimento não codificado é aquele que não pode ser 

capturado ou armazenado sem perder partes essenciais da experiência.  

 

O conhecimento disseminado é compartilhado com os outros, enquanto o não disseminado 

“permanece fechado dentro da cabeça de alguém, ou porque é difícil de expressá-lo, ou 

porque a pessoa resolveu deixá-lo lá”.  
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Dados  Informação Conhecimento  

Simples observações sobre 

o estado do mundo 

Dados dotados de 

relevância e propósito 

Informação valiosa da 

mente humana 

Facilmente estruturado Requer unidade de análise Inclui reflexão, síntese e 

contexto 

Facilmente obtido por 

máquinas 

Exige consenso em relação 

ao significado 

De difícil estruturação 

Frequentemente 

quantificado 

Exige necessariamente a 

mediação humana 

De difícil captura em 

máquinas 

Frequentemente transcrível  Frequentemente tácito 

  De difícil transferência 

QUADRO 01: Dados, informação e conhecimento. 

Fonte: Davenport e Prusak, 1998, p.18. 

 

Choo (2003) com base nos conceitos definidos por Boisot propôs que o conhecimento de uma 

organização possa ser diferenciado em conhecimento tácito, explícito e cultural. 

 

O conhecimento tácito é implícito, usado pelos membros da organização para realizar o seu 

trabalho e dar sentido ao ambiente. Não pode ser codificado, sendo difícil de verbalizar, haja 

vista que é expresso por habilidades baseadas em ação, não podendo se reduzir a regras e 

receitas (CHOO, 2003).  

 

É apreendido durante longos períodos de experiência e de execução de uma tarefa, durante as 

quais o indivíduo desenvolve uma capacidade para fazer julgamentos sobre a realização de 

uma atividade. No caso apresentado nesta pesquisa, os militares, que serviram de base para 

este estudo, possuem fator fundamental para a Instituição Policial Militar, haja vista as 

condições pessoais para realização de ações rápidas, balizadas na lei, em suas atuações 

cotidianas. 

 

Nonaka e Takeuchi (1997, p. 65) afirmam que o conhecimento tácito “é pessoal, específico ao 

contexto e, assim, difícil de ser formulado e comunicado”. É difícil de decompô-lo em 

elementos ou passos, porque ele é distribuído nas experiências do indivíduo, alcançada 

percurso de uma carreira devotada ao serviço público. 
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Nonaka e Takeuchi (1997, p. 7) dizem que, 

  

[...] o conhecimento tácito pode ser segmentado em duas dimensões. A 

primeira é a dimensão técnica, que abrange um tipo de capacidade informal e 

difícil de definir ou habilidades capturadas no termo „know-how‟. Um 

artesão, por exemplo, desenvolve uma riqueza de habilidades, suas „mãos 

maravilhosas‟ depois de anos de experiência. Mas, freqüentemente, é 

incapaz de articular os princípios técnicos ou científicos subjacentes ao que 

sabe. Ao mesmo tempo, o conhecimento tácito contém uma importante 

dimensão cognitiva. Consiste em esquemas, modelos mentais, crenças e 

percepções tão arraigadas que os tomamos como certos. A dimensão 

cognitiva do conhecimento tácito reflete nossa imagem da realidade (o que 

é) e nossa visão do futuro (o que deveria ser). Apesar de não poderem ser 

articulados facilmente, esses modelos implícitos moldam a forma com que 

percebemos o mundo à nossa volta. 
 

O conhecimento explícito é aquele que pode ser expresso por símbolos formais e 

sistematizados, podendo ser facilmente comunicado e difundido (CHOO, 2003). Materializa-

se através de ordens e memorandos internos para a sistematização de condutas a serem 

adotadas no trabalho policial. Normalmente é implementado através de treinamentos diários 

que ocorrem antes do serviço operacional. 

 

Para Nonaka e Takeuchi (1997. p. 8), 

 

A distinção entre conhecimento explícito e conhecimento tácito é a chave 

para a compreensão das diferenças entre as abordagens ocidental e japonesa 

ao conhecimento. O conhecimento explícito pode ser facilmente 

„processado‟ por um computador, transmitido eletronicamente ou 

armazenado em bancos de dados. No entanto, a natureza subjetiva e intuitiva 

do conhecimento tácito dificulta o processamento ou a transmissão do 

conhecimento adquirido por qualquer método sistemático ou lógico. 
Pode-se dizer que o conhecimento explícito tem origem no 

conhecimento tácito, pois todo conhecimento nasce de uma idéia que, 

em princípio, é inerente a uma pessoa ou a um grupo. Na medida que 

a idéia se cristaliza, sendo formatada e documentada, ela passa a fazer 

parte do conjunto de regras da empresa.  

 

“O conhecimento cultural consiste em estruturas cognitivas e emocionais que habitualmente 

são usadas pelos membros da organização para perceber, explicar, avaliar e construir a 
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realidade” (CHOO, 2003, p.190). Ele inclui as crenças e suposições usadas para descrever os 

processos de explicação da realidade. 

 

Os três tipos de conhecimento organizacional citados possuem uma interdependência mútua. 

O conhecimento tácito está incorporado às habilidades de um indivíduo ou de um 

determinado grupo. O conhecimento baseado em regras (explícito) é disseminado entre 

múltiplos participantes e grupos que agem conforme regras pré-estabelecidas. O 

conhecimento cultural, por sua vez, é compartilhado por diversos membros da organização a 

fim de dar sentido e valor a informações, acontecimentos e ações (CHOO, 2003). 

 

Destarte, o conhecimento tácito possui real valor para as organizações, pois normalmente dele 

germinam inovações organizacionais. Choo (2003, p. 200) lembra que muito embora, o 

conhecimento tácito é desenvolvido a partir das habilidades e intuições dos indivíduos, esse 

conhecimento é progressivamente socializado. Este comportamento socializado entre os 

membros do grupo não é facilmente codificado, mas capacita para a alta resolutividade de 

problemas.  

 

O conhecimento tácito é valioso quando se transforma em novas capacidades, produtos e 

serviços para a organização. No caso da instituição policial, o conhecimento tácito é aplicado 

na prestação de serviços para a sociedade, ele é convertido para um bem maior, a paz social. 

 

Nonaka e Takeuchi (1997, p. 68) afirmam que o “pressuposto de que o conhecimento é criado 

por meio da interação entre o conhecimento tácito e o conhecimento  explícito nos permite 

postular quatro modos diferentes de conversão do conhecimento”.  

 

São eles: a) de conhecimento tácito para conhecimento tácito (socialização); b) de 

conhecimento tácito em conhecimento explícito (externalização); c) de conhecimento 

explícito em conhecimento explícito (combinação); d) de conhecimento explicito para tácito 

(internalização). A FIGURA 01  representa os quatro modos de conversão do conhecimento. 
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   Conhecimento tácito em Conhecimento explícito 

Conhecimento tácito SOCIALIZAÇÃO EXTERNALIZAÇÃO 

Conhecimento explícito INTERNALIZAÇÃO COMBINAÇÃO 

FIGURA 01: Quatro modos de conversão do conhecimento 

Fonte: Nonaka e Takeuchi, 1997, p. 69 

 

A socialização é um processo de compartilhamento de experiências, onde o militar mais 

experiente repassa conhecimentos próprios do cotidiano policial àqueles servidores recém-

saídos da academia, “sem alguma forma de experiência compartilhada, é extremamente difícil 

para uma pessoa projetar-se no processo de raciocínio de outro indivíduo (NONAKA e 

TAKEUCHI, 1997, p. 69).  

 

A externalização é um processo de criação do conhecimento perfeito, pois é expresso na 

forma de metáforas, analogias, conceitos, hipóteses ou modelos. Isso ocorre basicamente 

através da escrita e promove a interação entre os indivíduos por meio de reflexões coletivas 

(NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p. 71). É o processo de articulação do conhecimento tácito 

em conceitos explícitos.  

 

Neste estudo, a externalização ocorre a partir do momento em que o militar, ao buscar o 

conhecimento tácito, concretiza a sua ação policial em um documento escrito a outro órgão do 

Sistema de Defesa Social.  

 

A combinação é um processo onde os indivíduos trocam e combinam conhecimentos. 

Envolve um conjunto diferente de conhecimento explícito, havendo uma interação entre eles. 

Normalmente na atividade policial, ocorre através de documentos redigidos pelos diversos 

setores do policiamento, relatando fatos que envolvam a atuação da instituição policial. No 

nível intermediário das organizações a combinação ocorre através das redes de informações e 

conhecimentos codificados.  

 

O modelo dinâmico da criação do conhecimento está ancorado no pressuposto crítico de que o 

conhecimento humano é criado e expandido através da interação social entre o conhecimento 

tácito e explícito. (NONAKA e TAKEUCHI, 1997, p.84) 
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A internalização é o processo de incorporação do conhecimento explícito no conhecimento 

tácito, onde o conhecimento institucional é sorvido pelos servidores. Os autores alertam que a 

internalização pode ocorrer sem a experimentação, quando as experiências passadas se 

transformam em modelos mentais que são compartilhados pela maioria dos membros da 

organização e o conhecimento tácito passa a fazer parte da cultura organizacional (NONAKA 

e TAKEUCHI, 1997, p. 77). 

 

Para Choo (2003), a conversão do conhecimento é uma das etapas da construção do 

conhecimento, sendo que  por sua vez, compõe o ciclo do conhecimento da organização.  

O autor ressalta que a criação de significado, a construção do conhecimento e a tomada de 

decisões são processos interligados, em que há uma alimentação mútua. Poder-se-ia 

argumentar que estas três fases são camadas concêntricas, em que cada camada interna produz 

os fluxos de informação para camada externa adjacente. A informação percorre a camada 

exterior, fluindo progressivamente para o centro, permitindo uma ação da instituição.  

 

 

FIGURA 02: A organização do conhecimento 

Fonte: baseado em Choo, 2003, p. 31 

 

Criação de significado 

Construção do 

conhecimento 

Tomada de 
decisões 

Ação 

governamental 

Processamento da 
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informação 

Interpretação da informação 
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Em primeiro momento, é percebida a informação sobre o ambiente organizacional, onde é 

construído um significação social. Esta situação fornece elementos para a construção do 

conhecimento. Choo assevera que (2003, p.30) o “conhecimento reside na mente dos 

indivíduos, e esse conhecimento pessoal precisa ser convertido em conhecimento que possa 

ser partilhado e transformado em inovação”.  

 

Na fase de criação do conhecimento, o processo fundamental para a informação é a 

interpretação de notícias e mensagens acerca do ambiente. Os membros da organização tem o 

dever de decidir qual é a informação relevante e que deve receber a atenção.  

 

Ainda segundo o autor, “durante a construção do conhecimento, o principal processo de 

informação é a conversão do conhecimento”. (CHOO, 2003, p. 30) 

 

Na última fase, na tomada de decisões, a principal atividade seria o processamento e a 

posterior análise da informação, a partir das rotas disponíveis, cujas vantagens e desvantagens 

são medidas. Os três processos são dinâmicos, interagindo em significados, conhecimentos e 

ações.  

 

Conforme Choo (2003, p. 30), “a organização que for capaz de integrar eficientemente os 

processos de criação de significado, construção do conhecimento e tomada de decisões pode 

ser considerada uma organização do conhecimento”. 

 

FIGURA 03: Ciclo do conhecimento 

Fonte: Choo, 2003, p. 51 

 

Comportamento 

adaptativo orientado para 

objetivos 

Novos conhecimentos e 

capacidades 

Correntes de experiência 

Significados comuns 

Criação do significado 

Construção do 

conhecimento Tomada de decisões 



27 
 

A conversão do conhecimento de Nonaka e Takeuchi (1997) foi adaptado por Choo (2003) 

em cinco fases distintas: 

 

a) Compartilhar o conhecimento tácito – onde as pessoas de diferentes áreas funcionais da 

organização partilham suas habilidades e experiências trabalhando juntas para atingir um 

objetivo comum; 

 

b) Criar conceitos – Na qual ocorre o permanente diálogo entre os membros da equipe, que 

refletem coletivamente sobre o modelo mental tácito que foi desenvolvido na primeira fase e 

procuram traduzir o modelo em palavras e conceitos explícitos; 

 

c) Justificar conceitos – Os conceitos criados são avaliados para determinar se estão alinhados 

com os propósitos da organização e se satisfazem as necessidades da sociedade como um 

todo; 

 

d) construção de um arquétipo – o conceito justificado é convertido em algo concreto; 

 

e) Disseminar o conhecimento – o arquétipo pode desencadear a criação de conhecimento em 

outras unidades ou departamentos.  

 

Verifica-se no quadro abaixo a comparação entre as teorias de conversão do conhecimento de 

Nonaka e Takeuchi (1997) com Choo (2003): 

 

Nonaka e Takeuchi (1997) Choo (2003) 

Socialização (a) Compartilhar o conhecimento tácito 

Externalização (b) Criar conceitos 

Combinação (c) Justificar conceitos tem como base os 

critérios “formulados pelo médio e alto 

escalão administrativo, com base na visão 

global e na estratégia da organização” 

(Choo, 2003, p. 214) 

(d) Construção de um arquétipo 

Internalização (e) Disseminar os conhecimentos,  “os 
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conceitos criados, justificados e 

modelados são usados para ativar nos 

ciclos de criação do conhecimento” 

(Choo, 2003, p. 215) 

QUADRO 02: Teorias da conversão do conhecimento 

Fonte: Baseado em Choo, 2003. 

 

Como se observa da análise do quadro, Nonaka e Takeuchi (1997) e Choo (2003) se 

complementam podendo afirmar que a conversão do conhecimento é uma arena onde as idéias 

se transformam.  

 

Destarte a socialização tem por objetivo o compartilhamento do conhecimento tácito 

apreendido durante as experiências dos policiais. Estando isolada é uma forma limitada de 

criação do conhecimento. Salvo, se o conhecimento compartilhado tornou-se explícito no 

interior da organização. Esclareça-se ainda que uma mera combinação de partes diferentes de 

informação de caráter explicito não amplia a base de conhecimento da instituição. É 

necessário, porém, que haja uma perfeita interação entre os conhecimentos explícitos e tácitos 

proporcionando a criação do conhecimento organizacional.  

 

Nonaka e Takeuchi (2008, p. 69) esclarecem que 

 

Em primeiro lugar, o modo de socialização geralmente inicia com a 

construção de um „campo‟ de interação. Esse campo facilita o compartilhar 

das experiências e dos modelos mentais dos membros. Em segundo lugar, o 

modo de externalização é desencadeado pelo „diálogo ou reflexão coletiva‟ 

significativos, nos quais o uso da metáfora apropriada ou da analogia ajuda 

os membros da equipe a articularem o conhecimento tácito oculto que, de 

outra forma, é difícil de comunicar. Em terceiro lugar, o modo de 

combinação é desencadeado pela „rede‟ do conhecimento recentemente 

criado e do conhecimento existente de outras seções da organização, 

cristalizando-os dessa maneira em um novo produto, serviço ou sistema 

administrativo. Por fim, o „aprender fazendo‟ desencadeia a internalização.  

 

Considerando o exposto pelos autores, pode-se afirmar que o conhecimento tácito dos 

indivíduos é a base de criação do conhecimento organizacional. Cabe à organização o „saber 

mobilizar‟ em causa própria o conhecimento tácito criado e acumulado pelos indivíduos 

componentes da mesma.  
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Pode-se afirmar que a criação do conhecimento é um processo em espiral, iniciado no nível 

individual e subindo através das comunidades expandidas de interação, chegando até o nível 

de planejamento institucional da organização.  

 

Esse processo em espiral pode ser exemplificado pelo desenvolvimento de um produto. 

Definir um conceito de um produto envolve a interação de uma comunidade de indivíduos 

com diferentes antecedentes de modelos mentais, contribuindo para um processo em que 

todos os setores da organização contribuam para a construção do conhecimento requerido 

(NONAKA e TAKEUCHI, 2008). 

 

 

2.1.2 Processos de gerenciamento da informação 

 

 

Davenport e Prusak (1998, p. 173) definem processos de gerenciamento da informação como 

“um conjunto estruturado de atividades que incluem o modo como as empresas obtêm, 

distribuem e usam a informação e o conhecimento”. Os autores abordam que o mais 

importante na administração informacional é identificar todos os passos do processo, com 

todas as fontes envolvidas, todas as pessoas que afetam cada passo, todos os problemas que 

surjam. 

 

Da definição de um processo surge a necessidade de nomear um responsável por sua 

condução. O gerenciamento de processos requer um gerente de processo, que deverá atuar, na 

medida do possível, na interlocução dos vários setores envolvidos, focando inclusive na 

satisfação dos envolvidos. 

 

Cita-se, também, a necessidade da introdução de uma abordagem inter-funcional, haja vista a 

diversidade de atores envolvidos, havendo a precisão de um diálogo integrado para um 

perfeito desenrolar da administração informacional. 

 

Utilizar-se-á para fins desta pesquisa e contextualização no local onde se desenrola a 

ocorrência policial, o processo genérico descrito por Davenport e Prusak (1998). Este 

processo está definido em quatro passos: 
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FIGURA 04: Processo de gerenciamento das informações 

Fonte: Davenport e Prusak, 1998, p. 175 

 

A determinação das exigências da informação é uma das fases mais complexas, pois envolve 

um saber subjetivo que denota a compreensão de que tipo de informações a organização 

prescinde. Davenport e Prusak (1998) explicitam que os gerentes de informação devem 

concentrar-se em definir o problema e a situação, atuando como “naturalistas descritivos”. 

Acima de tudo, devem utilizar a razão como método de definição do problema e suas causas. 

Na atuação policial no local da ocorrência, esta fase é a ambientação, denotando um caráter 

complexo, haja vista que as partes envolvidas estão normalmente exasperadas, havendo por 

parte do militar um sentimento de empoderamento para a compreensão dos fatos.  

 

Havendo em um primeiro momento definido as informações necessárias a um processo 

informacional, para o segundo passo torna-se preciso a obtenção de informações. Este passo 

consiste em várias atividades: exploração do ambiente informacional; classificação da 

informação em uma estrutura pertinente; formatação e estruturação das informações 

(DAVENPORT e PRUSAK, 1998).  

 

Nesta fase, o militar busca um maior número de dados possíveis com o fim de proporcionar 

um relato fidedigno dos acontecimentos. É um momento  crítico, haja vista que as partes 

envolvidas estão em litígio, procurando o apoio estatal para as suas versões pessoais do fato.  

 

Em geral, as organizações obtêm as informações das seguintes fontes: especialistas externos, 

como publicações e conferências; fontes confiáveis, indivíduos ou instituições com alta 

credibilidade no ramo; boatos internos, a fonte a  própria organização. Esta última, 

normalmente, é encarada com certa desídia, por ser considerada como inexata do ponto de 

vista técnico.  

 

Determinação das 
exigências 

Obtenção Distribuição Utilização 
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No que se refere à classificação da informação usualmente ela é sempre arbitrária, pois é uma 

atividade eminentemente humana. As pessoas definem os esquemas, conversam com outras 

para verificar as suas opiniões, monitoram o método de coleta para verificar quais categorias 

são necessárias e ao final atualizam os esquemas com os dados coletados.  

 

O ato de encontrar a melhor forma faz parte da rotina de formatação e estruturação da 

informação.  Usualmente, os documentos são a maneira mais óbvia e fácil de estruturar a 

informação, pois possuem contexto e excluem uma quantidade suficiente de informações para 

que o restante possa ser selecionado e resumido.  

 

“Dar ênfase aos tipos de documentos que uma organização precisa gerenciar é algo que leva, 

com freqüência, a discussões muito mais úteis do que observar amplamente as exigências 

informacionais” (DAVENPORT e PRUSAK, 1998, p. 188). 

 

O terceiro passo do processo de distribuição de informações é a distribuição. Ela está ligada 

como a informação é formatada. Toda organização possui dados valiosos, contudo as pessoas 

não sabem onde buscá-los, pois elas nunca costumam ficar no mesmo local; espalham-se pela 

organização, tornando difícil a sua consulta. 

 

Ela envolve a ligação entre gerentes e funcionários com as informações de que necessitam. 

Davenport e Prusak (1998, p. 189) ressaltam alguns componentes que afetam a distribuição da 

informação: 

 

Uma arquitetura informacional eficiente conduz os usuários à informação de 

que precisam; 

Certos tipos de estruturas políticas – como o federalismo – tornam mais 

viáveis a distribuição entre as funções e as unidades. 

O investimento tecnológico da empresa afeta diretamente a distribuição. 

 

Em geral, as organizações costumam distribuir a informação para várias pessoas, mas esta 

situação envolve um paradigma – o quanto comunicar. A aprendizagem organizacional 

envolve uma via de mão dupla, onde as organizações trocam informações, pois se torna 

necessário oferecê-las para poder recebê-las.  
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Este passo referente à distribuição da informação na organização é fundamental neste 

trabalho, pois, grosso modo,  no ato da elaboração do boletim de ocorrência, após perpassar as 

fases anteriores, o militar deverá lastrear as informações colhidas com aquelas que sejam 

essenciais ao processo de conhecimento. Ante isto, deverá buscar em fontes institucionais o 

embasamento legal para o serviço que executa.  

 

O quarto passo se refere ao uso da informação. Em princípio, é uma atividade de caráter 

personalíssimo, pois o funcionário procura, absorve e digere a informação antes de tomar uma 

decisão. A organização pode auxiliá-lo colocando à disposição como estimativas, ações 

simbólicas, contextos institucionais corretos e incorporação do uso da informação nas 

avaliações de desempenho.  

 

Neste momento, ocorre a elaboração do boletim de ocorrência policial através da inserção de 

informações colhidas e balizadas nas fases anteriores. Trata-se de um ato discricionário, onde 

o militar baseia o relato dos fatos, a partir de sua experiência no conhecimento tácito.  

 

Choo (2003, p. 403) assevera que 

 

Assim como definimos o conhecimento organizacional como uma qualidade 

emergente de uma rede de processos de uso da informação, agora sugerimos 

que a administração da informação seja vista como a administração de uma 

rede de processos que adquirem, criam, organizam, distribuem e usam 

informação. A organização do conhecimento é uma organização capacitada a 

organizar seus recursos e capacidades, transformando a informação em 

compreensão e insight, e disponibilizando esse conhecimento por meio de 

iniciativas e ações, de modo a aprender e se adaptar a seu ambiente mutável.  

 

O citado autor enumera a administração da informação em um ciclo contínuo de seis etapas 

distintas: 1) identificação das necessidades de informação; 2) aquisição de informação; 3) 

organização e armazenamento da informação; 4) desenvolvimento de produtos e serviços de 

informação; 5) distribuição da informação; e, 6) uso da informação.  

 

Segue a FIGURA 05 que mostra o modelo processual de administração da informação. 
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FIGURA 05: Modelo Processual de administração da informação 

Fonte: Choo, 2003, p. 404. 

 

Identificação das necessidades de informação – as necessidades de informação nascem de 

problemas e situações encontradas em experiências específicas. Tais experiências são também 

interações de um grande número de fatores relacionados não apenas a questão subjetiva, como 

também à cultura organizacional.  

 

Durante a criação de significado, são necessárias informações que tornam o ambiente 

organizacional mais claro. As informações que especifiquem lacunas do conhecimento são 

prioritárias, bem como a localização de métodos eficientes para tal mister. E, ao final, durante 

a tomada de decisão, são necessárias informações que estruturem uma situação problemática, 

de modo a fixar limites, selecionar preferências e limitar a busca (CHOO, 2003) 

 

O primeiro passo para criar uma estratégia de administração da informação é avaliar as 

necessidades de informações dos vários setores da organização. As necessidades são 

condicionais, dinâmicas e multifacetadas, e uma especificação completa só é possível dentro 

de uma rica representação do ambiente em que ela será utilizada.  

 

Aquisição da informação – A aquisição tornou-se uma função cada vez mais complexa, pois 

possui duas demandas opostas (CHOO, 2003). De um lado, as necessidades de informação da 

organização são variadas, refletindo a gama de atividades e preocupações com o ambiente 

externo. Por outro lado, a capacidade cognitiva do homem é limitada, o que obriga a 
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organização a direcionar as mensagens que ele deverá dar atenção. A seleção e o uso das 

fontes de informação têm de ser planejados e continuamente monitorados e avaliados. 

 

Segundo Choo (2003, p. 408), 

 

Uma maneira eficaz de administrar a variedade de informação é envolver o 

maior número possível de pessoas na coleta de informações. Mais do que 

qualquer fonte impressa ou banco de dados eletrônico, as pessoas sempre 

serão as fontes de informação mais valiosas em qualquer organização. As 

fontes humanas filtram e resumem as informações, enfatizam os elementos 

importantes, interpretam aspectos ambíguos e em geral oferecem uma 

comunicação mais rica e satisfatória de uma questão. A administração da 

aquisição de informações requer um plano para promover a coleta e a 

partilha da informação pelas fontes humanas da organização. Isso implica 

identificar indivíduos que tenham conhecimentos especializados, 

treinamento, experiência ou acesso a informações importantes; criar canais e 

rotinas para relatar e sistematizar a informação; e estabelecer normas e 

incentivos para a partilha da informação. 

 

Organização e armazenamento da informação – A informação adquirida ou criada é 

fisicamente organizada e armazenada em arquivos, bancos de dados computadorizados ou 

outros sistemas, de modo a facilitar o seu acesso e a sua partilha. O modo como a informação 

é armazenada reflete como a organização percebe e representa seu ambiente, inclusive o seu 

modo de administrar internamente os seus setores. “A informação armazenada representa um 

componente importante e frequentemente consultado da memória da organização” (CHOO, 

2003, p. 409). A informação é recuperada para facilitar o debate, a discussão e o diálogo 

organizacional.  

 

Produtos e serviços de informação – uma das funções precípuas da informação é garantir que 

as necessidades de membros da organização sejam atendidas com presteza, equilibrando-se 

produtos e serviços. Os usuários necessitam de informações fidedignas não apenas para 

responder questionamentos organizacionais, mas também para gerar ações que resolvem os 

problemas apresentados. Para darem resultados efetivos, os produtos e serviços de informação 

precisam abranger não apenas a área do problema,  mas todas as circunstâncias que o 

envolvam.  

 

Taylor apud Choo (2003, p. 412) sugere 
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Uma abordagem de agregação de valor, na qual os sistemas, produtos e 

serviços de informação são desenvolvidos como qualidades que agregam 

valor à informação que está sendo processada, com o objetivo de ajudar o 

usuário a tomar melhores decisões, a perceber melhor as situações e, em 

última instância, empreender ações  mais eficazes. Qualidades que agregam 

valor são aquelas que sinalizam, intensificam ou reforçam a utilidade 

potencial das mensagens no sistema.  

 

Choo (2003) enumera algumas situações para facilitar o uso da informação: aumento da 

capacidade de busca para que os usuários; apresentação e ordenação de dados; auxílio aos 

usuários para a obtenção de respostas e a compreensão do sistema; divisão ou agrupamento de 

assuntos em comum; facilitar o acesso físico aos dados disponíveis. 

  

Distribuição da informação – é o processo pelo qual as informações são disseminadas pelo 

ambiente organizacional, de forma adequada, atingindo o objetivo para o qual foi criada. Uma 

distribuição ampla da informação acarreta um aprendizado organizacional mais linear e mais 

informações podem ser criadas a partir da junção de itens esparsos. “O objetivo da 

distribuição da informação é promover e facilitar a partilha de informações, que é 

fundamental para a criação de significado, a construção de conhecimento e a tomada de 

decisões” (CHOO, 2003, p. 414). 

 

Uso da informação – é um processo dinâmico de pesquisa e construção que resulta na criação 

de significado, na construção de conhecimento e seleção de modos de ação. O uso resulta da 

criação de significado, de conhecimento e de decisões. Em cada caso, o uso da informação é 

um processo fluido, recíproco e repetitivo. A pesquisa circula entre as partes para fins de 

consideração, bem como para avaliação dos detalhes práticos e genéricos.  

 

2.2 A Estrutura dos Serviços de Polícia 

 

2.3.1 A polícia 

 

Etimologicamente, conforme Houaiss (2001) a palavra polícia tem um significado que reporta 

à missão dessa organização definida para os dias atuais. Polícia é um vocábulo de origem 

grega (politeia), e passou para o latim (politia), com o mesmo sentido, tendo como significado 
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o conjunto de leis e disposições que asseguram a ordem, a moralidade e a segurança em uma 

sociedade.  

 

Analisando-se a semântica da palavra “polícia”, pode-se inferir uma ligação com o termo 

“política”. Dessa forma, segundo Houaiss (2001), é correto interpretar polícia, na origem do 

termo, como organização política, governo, sistema governativo, qualidade e direitos de 

cidadão, vida de cidadão; o conjunto de cidadãos; vida e administração de homem de Estado; 

em sentido coletivo medidas de governo; forma de governo, regime político; governo dos 

cidadãos por eles próprios; constituição democrática.  

 

De acordo com Assis ( et al., 2006), o conceito de polícia, bem como suas atividades, surge, 

praticamente, com a humanidade. A partir do momento em que o um indivíduo delimita um 

espaço e o denomina de “sua propriedade”, tem-se início toda sorte de conflitos, os quais só 

podem ser dirimidos com a intervenção do Estado, por meio de um segmento seu, 

representativo, como poder outorgado pelo próprio Estado. 

 

Conforme descreve Castel (2005), o crime (comportamento desviante), passa ser, então, 

objeto de mecanismos de controle por parte o Estado. Esse conceito se aplica na interpretação 

dada ao que se chama de Estados tradicionais, caracterizados por deterem a capacidade 

restrita de vigilância e autoridade administrativa, no âmbito do limite de seu território e onde 

a guerra é um aspecto preponderante na dinâmica das relações externas. 

 

Na evolução do Estado tradicional para o Estado-nação, o monopólio da violência física passa 

a concentrar-se no âmbito das organizações estatais. Isso, segundo Sapori (2007), mantém 

estreita relação com o processo social de monopolização da força física e estabilização dos 

órgãos centrais da sociedade. Segundo o autor, é no bojo da constituição do Estado absolutista 

e, a seguir, do Estado-nação que a violência vai perdendo espaço na sociabilidade cotidiana 

do mundo ocidental, permitindo a restrição progressiva de seu uso pelos indivíduos e 

tornando-a prerrogativa exclusiva de certas organizações do aparato estatal. A demanda por 

segurança acaba por adquirir novo caráter, potencializando uma dimensão pública jamais 

detectada nas sociedades tradicionais. 
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No Brasil, a concepção de polícia nasce em 1530, oportunidade em que D. João III adota o 

sistema de capitanias hereditárias. A carta régia outorgada a Martim Afonso de Souza 

permitia-lhe estabelecer a administração, promover a justiça e organizar o serviço de ordem 

pública da melhor forma que entendesse, nas terras conquistadas.  

 

Com a chegada da família real ao Brasil em 1808, D. João VI, pelo Alvará Régio, de 10 de 

maio de 1808, criou o cargo de Intendente Geral de Polícia da Corte. De 1808 a 1827, as 

funções policiais e judiciárias permaneceram acumuladas, mas com a promulgação do Código 

de Processo Criminal do Império, em 1830, a organização policial foi descentralizada, sendo 

que posteriormente foram definidas as funções da polícia administrativa e judiciária. 

 

 

2.3.2 O poder de polícia  

 

 

Para De Plácido e Silva apud Lazarini (1995, p. 76), polícia designa o conjunto de 

instituições, fundadas pelo Estado, para que, “segundo as prescrições legais e regulamentares 

[...], exerçam vigilância para que se mantenham a ordem pública, a moralidade, a saúde 

pública e se assegure o bem estar coletivo, garantindo-se a propriedade e outros direitos 

individuais”.  

 

A partir do conceito firmado de polícia, pode-se afirmar que a instituição „polícia‟ é algo que 

possui concretude em sua existência, possuindo um conjunto de atribuições coercitivas 

exercidas na prática legal dentro de um grupo social. Decorre que o poder de polícia é uma 

faculdade, “um direito que o Estado tem” (LAZARINI, 1995) de, através da polícia, limitar as 

atividades indevidas socialmente dos cidadãos.  

 

Conforme Assis (et al., 2006), o poder de polícia está contido na coercibilidade que possui o 

Estado para influenciar o comportamento, as condutas das pessoas que vivem em sociedade, 

com o fito de fazer tais condutas amoldarem-se às regras prefixadas que possibilitam a 

coexistência. 
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A expressão “poder de polícia” possui sua origem no direito anglo-saxônico. Segundo Jesus 

(2006), a expressão foi utilizada e proferida pelo ministro Marshall, pela primeira vez, no ano 

de 1827. Destarte, no direito norte-americano o poder de polícia tem considerável extensão, 

cujo limite ultrapassa a segurança pessoal contra as vias de direito, a salubridade e a 

moralidade pública. 

 

No Brasil, o chamado “poder de polícia” surge com o Edital de 03 de janeiro de 1825, ainda 

que o significado do termo não fosse muito bem entendido. Conforme descreve Jesus (2006), 

foi após a criação da Intendência Geral de Polícia que se utilizou como diretriz um conceito 

primário de poder de polícia onde abrangia “o policiamento da cidade, direito de averiguação, 

inquirição, busca e apreensão de coisa e suspeitos, prisão de ladrões e salteadores, revistas aos 

suspeitos, fiscalização de tabernas e botequins”. 

 

Meirelles (2001) define poder de polícia como a faculdade que a Administração Pública 

dispõe para condicionar e limitar o uso, gozo de bens, atividades e direitos individuais, em 

benefício do interesse coletivo e do próprio Estado.  

 

Há que se considerar essa dimensão do poder de polícia, principalmente no entendimento de 

que mesmo em detrimento dos direitos e garantias individuais, como por exemplo, o direito 

de ir e vir, a polícia está legitimada a interferir, obviamente que obedecidos os preceitos legais 

para essa sua intervenção, o que caracteriza o poder de polícia aqui debatido, que é a própria 

legitimação para agir. 

 

O conceito de poder de polícia, expresso em norma legislativa, será encontrado em Brasil 

(1966), como: 

 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 

prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 

produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes 

de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao 

respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 
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Em síntese, Lazarini (1995) faz constatar que o poder de polícia é o conjunto de atribuições da 

Administração Pública, como poder público, sendo indelegável aos particulares, tendentes ao 

controle dos direitos e liberdade das pessoas, naturais ou jurídicas.  

 

 No contexto de Defesa Social, a Polícia Militar tem papel relevante nos objetivos de 

segurança pública, por meio de ações, principalmente, de prevenção, ou com o fito de inibir 

atos que vão de encontro á conduta social esperada e aceitável à boa convivência entre os 

cidadãos.  

 

 

2.3.3 O exercício da atividade policial 

 

 

Para o exercício da atividade policial, observar-se-á a dicotomia na atividade, havendo a 

polícia administrativa e a polícia judiciária.  

 

“Com efeito, a polícia administrativa é essencialmente preventiva, embora algumas vezes seus 

agentes ajam repressivamente, a exemplo da cessação de uma reunião de pessoas tida por 

ilegal. A polícia judiciária é notadamente repressiva.” (GASPARINI, 2005, p. 127) 

 

O exercício da polícia administrativa está disseminado pelos órgãos e agentes da 

administração pública, ao passo que o de polícia judiciária tem definição legal de competência 

de ação (polícia civil).  

 

O objeto da polícia administrativa é a propriedade e a liberdade, enquanto o da polícia 

judiciária é a pessoa, na medida em que lhe caiba apurar  as infrações penais, exceto as de 

natureza militar. (GASPARINI, 2005) 

 

Meirelles (2001, p. 123) aponta outra classificação. Segundo o saudoso autor, 

 

Desde já convém distinguir a polícia administrativa, que nos interessa neste 

estudo, da polícia judiciária e da polícia de manutenção da ordem pública, 

estranhas às nossas cogitações. Advirta-se, porém, que a polícia 

administrativa incide sobre os bens, direitos e atividades, ao passo que as 
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outras atuam sobre as pessoas, individualmente ou indiscriminadamente. 

(grifo no original) 

 

Para fins da presente pesquisa, será adotada a conceituação de Gasparini (2005), haja vista 

que o exercício de manutenção da ordem pública é uma das atividades de polícia 

administrativa, especificamente da polícia de segurança. José Cretella Júnior, apud Lazzarini 

(1995, p. 77), afirma que a polícia de segurança tem por objeto a prevenção da criminalidade 

em relação à incolumidade pessoal, à propriedade, à tranqüilidade pública e social. 

 

Pode-se dizer que a externalização do conhecimento no boletim de ocorrência é a 

formalização da atuação da polícia administrativa em um documento próprio a ser endereçado 

aos demais órgãos do Sistema de Defesa Social, na maior parte das vezes, à polícia judiciária. 

Usualmente, a polícia administrativa, através de relatos de seus integrantes em boletins de 

ocorrência, comunica aos órgãos e entidades uma gama de problemas que possam afetar a 

ordem e que necessitam de uma intervenção do poder público.  

 

Carlo Consonni Folcieri, apud Lazzarini (1995, p. 79), procurando uma distinção entre as 

competências da Polícia Judiciária e da Polícia de Segurança (polícia administrativa) lecionou 

o seguinte sobre esta,  

 

Enquanto compreensiva de toda atividade discricionária de prevenção no 

resguardo de qualquer lei limitadora da liberdade e penalmente sancionada, a 

polícia em sentido lato tem sempre caráter de atividade administrativa, pelo 

qual é pleonasticamente denominada a qualificação de polícia 

administrativa, constantemente usada. Ao lado do esboçado conceito de 

polícia administrativa, em sentido genérico, deve-se ter presente um outro 

que se pode dizer da policia em sentido estrito e que, compreendendo apenas 

a atividade de prevenção referente às leis administrativas sancionadas 

penalmente, divide-se em tantas partes quantas são as leis a que serve de 

atuação . A principal das referidas partes é a policia de segurança, 

orientada a proteger os bens supremos de ordem pública, da paz e da 

tranqüilidade social; considerada a sua importância preponderante 

entre os vários ramos da policia administrativa, muitas das suas normas 

contêm uma série de princípios gerais aplicáveis a qualquer outro ramo 

(polícia sanitária, polícia industrial, polícia comercial), acrescentando, 

então, que a polícia de segurança tem por objeto "uma atribuição 

complexa geral e opera uma vasta atividade de observação e de coerção 

para garantir a conservação do direito, dos bens e das instituições 

sociais. Ela é mantida pelo uso de meios de execução e opera com 

procedimentos e métodos dinâmicos e com amplos poderes discricionários, 

pois age para impedir a violação da ordem e da segurança pública. (grifo 

nosso) 
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À polícia administrativa predispõe-se a impedir ou paralisar as atividades anti-sociais; a 

polícia judiciária preordena-se a descobrir e conduzir ao poder judiciário os infratores da 

ordem jurídica penal.  

 

Ressalta-se que a polícia administrativa é regida por normas administrativas, enquanto as 

atividades de polícia judiciária, por normas processuais penais.  

 

Acerca do apontado no parágrafo anterior, Lazarini (1995, p. 76) esclarece que, 

 

A Polícia Administrativa, propriamente dita, é preventiva, regida pelas 

normas e princípios jurídicos do Direito Administrativo, enquanto que a 

Polícia Judiciária é repressiva, exercendo atividade administrativa de auxiliar 

da repressão Criminal. A Polícia Judiciária, necessário é insistir, não é órgão, 

nem administrativo, do Poder Judiciário. Este Poder da Soberania Nacional, 

num Estado Democrático de Direito, detém o monopólio da jurisdição e, 

bem por isso, é ele que procede a repressão criminal, sendo auxiliado pelo 

órgão do Poder Executivo que exerce a atividade de Polícia Judiciária e que, 

assim, deve observar as normas e princípios do Direito Processual Penal. 

 

 

2.3.4 A natureza da atividade policial 

 

 

Analisando a atividade policial, pode-se afirmar que ela, seja administrativa ou judiciária, é a 

face mais visível da Administração Pública, pois mantém contato constante com os usuários 

dos serviços públicos.  

 

Definir a atividade policial e o que realmente a polícia faz, é um trabalho complexo, 

considerando uma gama enorme de atividades em que ela está inserida. Bayley (2006, p. 118) 

afirma que o “trabalho policial pode se referir, primeiro, ao que a polícia é designada a fazer; 

segundo, a situações com as quais ela tem que lidar; terceiro, às ações que ela deve tomar ao 

lidar com as situações”. 

 

Segundo este autor, em primeiro plano, a polícia pode estar fazendo patrulhamento, 

investigando, controlando o tráfego, aconselhando e administrando. “A atribuição designada 

para a maior parte dos policiais em todo o mundo é o patrulhamento. Contudo, patrulhamento 
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é uma atividade multifacetada. Oficiais de patrulha são pau-pra-toda a obra” (BAYLEY, 

2006, p. 119).  

 

Em uma segunda análise, o trabalho pode ser descrito em situações em que ela tem que lidar, 

como por exemplo, crimes de andamento, atritos domésticos, sinistros envolvendo 

automóveis, distúrbios públicos, mortes violentas. E, a terceira ação, decorrente da segunda, é 

prender, relatar, mediar, advertir, prestar primeiros socorros, aconselhar, etc. O foco desta 

pesquisa é o relato dos militares, considerando este ser um produto visível da atuação estatal.  

 

Beato (1999), acerca do tema “trabalho policial” traz a lume um estudo realizado no Rio de 

Janeiro em que mostra o impacto sobre o que consistia o trabalho de policiais em 

Copacabana.  

 

Na verdade, veio corroborar um sem número de etnografias e enquetes já 

existentes em outros países sobre a atividade policial, as funções que ela 

cumpre e os problemas enfrentados (Bittner, 1990). Esta literatura destaca 

que, embora contextos sócio-culturais sejam muito distintos, a função das 

polícias permanece essencialmente a mesma. (1) Classicamente, a função 

policial distingue-se das atividades do exército por dirigir-se a dois 

aspectos centrais no sistema de segurança pública: o primeiro diz 

respeito às atividade de manutenção da ordem, e o segundo ao aspecto 

simbólico da justiça (Bayley, 1994. Bittner, 1990). A manutenção da ordem 

se dá mediante a presença visível do estado e não se refere exclusivamente 

aos delitos criminais, que constituem menos de 15% do que é efetivamente 

realizado pelo policiamento ostensivo, mas a atividades de pacificação, 

mediações de conflitos, inclusive em âmbitos domésticos, patrulhamento e, 

em volume significativo, atividades assistenciais 1[3] (Banton, 1964. Muir, 

1977. Fielding, 1984. Bittner, 1990). A presença simbólica da justiça, por 

outro lado, refere-se à implementação da lei, e à certeza de punição quando 

normas sociais são feridas. Trata-se de atividade que requer grande apego à 

legislação e aos procedimentos da legislação penal, ao passo que o 

policiamento ostensivo refere-se mais ao universo da “ordem social” 

difusamente e vagamente concebido pelas pessoas em seu dia a dia. (grifo do 

autor) 

 

Na ação ostensiva da polícia, as situações em que ela enfrenta são afetadas não somente pelos 

apelos da população, mas também pelas decisões do que é mais apropriado a fazer. Conforme 

Bayley (2006, p. 153), as decisões de seleção da polícia são normalmente afetadas por dois 

fatores diretos: o primeiro seria o volume de demandas da população e o segundo, em 

prioridades organizacionais. 
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“À medida que a disposição da população em procurar os serviços da polícia aumenta, a 

proporção entre as demandas relacionadas à prestação de serviços e as demandas relacionadas 

à criminalidade também aumentam” (BAYLEY, 2006, p. 153). 

 

Infere-se a partir daí que quanto maior a quantidade de solicitações em relação à capacidade 

da polícia, maior será a probabilidade da polícia ignorar os pedidos de prestação de serviços, 

considerando a demanda reprimida.  

 

Na proporção do aumento da capacidade econômica da sociedade, as forças policiais são 

requisitadas para lidar com o crime, simultaneamente, respondem a uma gama crescente de 

pedidos de prestação de serviços.  

  

Neste jaez, as solicitações para fins de resolução de conflito interpessoais, tendem a aumentar, 

fazendo com que a polícia adote estratégias para fins de minimização de problemas.  

 

 

2.3.5 Os serviços da polícia: a ação policial  

 

 

Integrada ao Sistema de Defesa Social, a instituição sob análise, a Polícia Militar do Estado de 

Minas Gerais, possui, para fazer face à demanda de segurança, um portfólio de serviços.  

 

A Diretriz Geral de Operações da Polícia Militar (MINAS GERAIS, 2010, p. 76) esclarece 

acerca da prestação de serviços em segurança pública.  

 

Os serviços de segurança pública, para a PMMG, priorizam a prevenção ao 

delito e à desordem; possibilitam informações para início da persecução 

criminal em casos de cometimento de ilícitos penais; utilizam a força quando 

necessária, de forma gradual e moderada; permitem e valorizam a 

participação social, com respeito aos direitos humanos. A criação de serviços 

de segurança na PMMG se dá por intermédio da conjugação das variáveis e 

esforços de policiamento, agregando-lhes novos valores e conceitos, tendo 

por finalidade oferecer à população ações e operações proativas e reativas de 

ponta, que atendam as necessidades locais de forma “customizada” 

conforme a realidade e os problemas de segurança pública. 
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A instituição, ao definir um portfólio de serviços (FIG. 06), objetiva a qualificação da 

prestação de serviços de segurança pública aos cidadãos.  
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FIGURA 06 – Estrutura para classificação dos serviços prestados pela Polícia Militar de Minas Gerais.  

Fonte: Esta FIGURA foi criada com base no portfólio de serviços dispostos na Diretriz Geral de 

Operações da PMMG (DPSSP nº3.01.01/2010) 

 

Para que esta prestação de serviços seja eficaz, cabe à instituição dispor de normas que 

representem o conhecimento explícito aplicável à atividade policial. Cada serviço relatado na 

FIG. 06 dispõe de um conteúdo específico que norteia a atuação dos militares no 

policiamento. 

 

Esclareça-se que, cada servidor carreia em si um conhecimento pessoal, lastreado em 

informações repassadas pela instituição, que auxiliam na execução e no desenvolvimento dos 

serviços elencados, considerando a alta complexidade de atividades que envolvem a prestação 

de segurança pública.   
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3 DO SISTEMA DE DEFESA SOCIAL EM MINAS GERAIS: aspectos e características 

da inserção de dados de segurança pública 

 

 

3.1 A segurança sob enfoque da Constituição Republicana 

 

 

Na Carta Constitucional Brasileira (BRASIL, 1988, art. 144), está definido que a segurança 

pública é um dever do Estado, como também é direito e responsabilidade de todos, sendo 

exercida em favor da preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio. No mesmo dispositivo, dispõe acerca das estruturas policiais do Brasil e de suas 

competências legais.  

 

Pode-se afirmar que a segurança pública é uma proteção social anti-delitual, que resulta da 

observância dos preceitos legais, com ações de polícia preventivas e repressivas imediatas, 

afastando-se, assim, por meio de organizações estatais, de qualquer ameaça que possa afetar a 

ordem pública, em prejuízo da incolumidade das pessoas e de seu patrimônio, limitando as 

liberdades individuais, estabelecendo, por conseguinte, que a liberdade de cada pessoa, 

mesmo em fazer aquilo que a lei não lhe veda, não pode ir além da liberdade assegurada aos 

demais. 

 

Deste modo, a segurança pública, em nível estadual, foi atribuída às polícias civis, às polícias 

militares e aos corpos de bombeiros militares. Nery (2009) esclarece que, 

 

A segurança pública é uma atividade desenvolvida pelo Estado e que se 

destina a empreender ações e oferecer estímulos positivos para que os 

cidadãos possam conviver, trabalhar, produzir e usufruir o lazer nas áreas 

urbanas que habitem. As instituições responsáveis pela segurança pública, 

em sentido estrito, são as polícias – inclui a Polícia Federal, a Polícia Civil e 

a Polícia Militar dos Estados da Federação, além do Corpo de Bombeiros 

Militar, conforme prescreve o conteúdo completo do art. 144 da Carta 

Magna. Em um âmbito mais abrangente deve-se pensar a segurança pública 

como um fator a ser somado aos elementos de defesa social e de justiça 

criminal. Assim, tem-se que as instituições que fazem parte do Sistema de 

Defesa Social são: as polícias, o Poder Judiciário, o Ministério Público, a 

Defensoria Pública e o sistema prisional. 
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Conforme exposto acima, a investigação e a apuração de infrações penais, exceto as militares 

e as de competência da polícia federal, no exercício de polícia judiciária, em âmbito estadual, 

cabe à polícia civil, dirigidas por delegados de polícia de carreira (BRASIL, 1988, art. 144, 

§4º). 

 

A atividade de policiamento ostensivo fardado e a preservação da ordem pública (função de 

polícia administrativa) estão a cargo da polícia militar. Ao corpo de bombeiros militar, além 

das atribuições definidas em lei (prevenção e extinção de incêndios, proteção, busca e 

salvamento de vidas, prestação de socorros em casos de afogamentos, etc), incumbe a 

execução de atividades de defesa civil. Ambas as instituições são “forças auxiliares e reservas 

do exército” brasileiro (BRASIL, 1988, art. 144, §§ 5º 6º). 

 

Esclareça-se que a polícia civil e as instituições militares estaduais (polícia militar e corpo de 

bombeiros militar), por força constitucional, estão subordinadas ao governador do Estado.  

 

Destarte, para fins de esclarecimento, os integrantes das polícias militares e corpos de 

bombeiros militares possuem a natureza jurídica de militares. Na República Brasileira, há dois 

tipos de militares, o primeiro, dos integrantes das Forças Armadas, que estão organizados em 

nível federal, enquanto os militares das forças auxiliares estão organizados em nível estadual 

(LENZA, 2010, p. 730). 

 

O foco da presente pesquisa é a estrutura policial, no caso das Polícias Militares dos Estados 

da Federação.  

 

 

3.2 A Polícia Militar e a Carta Constitucional de Minas 

 

 

A questão da segurança pública nos Estados é mais bem detalhada nas cartas constitucionais 

dos Estados. À Polícia Militar, como polícia de preservação da ordem pública (polícia 

administrativa de segurança), não só cabe o exercício da polícia ostensiva, como também a 

competência residual do exercício da atividade policial não atribuída aos demais órgãos 

relacionados na Constituição da República.  
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A Diretriz Geral para Emprego Operacional da PMMG (MINAS GERAIS, 2010, p.13), em 

relação ao tema, esclarece que  

 

Quanto à missão constitucional, em  uma  perspectiva  contemporânea,  

verifica-se que  o  novo  Estado  Democrático  de  Direito,  concebido  pela  

Constituição  da  República (CR/88),  redimensiona  a  ordem  social,  

apresentando  a  ampliação  da  missão constitucional  reservada  às  

instituições  policiais  para  além  do  policiamento  ostensivo, direcionando  

seu  foco  de  atenção  ao  bem  estar  das  pessoas,  à  garantia  dos  direitos 

fundamentais, ao livre exercício da cidadania, enfim, à valorização da 

segurança cidadã e humana. 

 

A Polícia Militar como força pública que é, constitui o órgão de preservação da ordem pública 

para todo o universo da atividade policial em tema de ordem pública e, especificamente, de 

segurança pública, conforme estabelecido na Carta constitucional do Estado de Minas Gerais.  

 

Art. 136. A segurança pública, dever do Estado e direito e responsabilidade 

de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade 

das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

(...) 

II – Polícia Militar; 

Art. 142. A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, forças públicas 

estaduais, são órgãos permanentes, organizados com base na hierarquia e na 

disciplina militares e comandados, preferencialmente, por oficial da ativa, do 

último posto, competindo: 

I – à Polícia Militar, a polícia ostensiva de prevenção  criminal, de 

segurança, de trânsito urbano e rodoviário, de florestas e de mananciais e as 

atividades relacionadas com a preservação e a restauração da ordem pública, 

além da garantia do exercício do poder de polícia dos órgãos e entidades 

públicos, especialmente das áreas fazendária, sanitária, de proteção 

ambiental, de uso e ocupação do solo e de patrimônio cultural; 

(...) 

§ 1º. A Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar são forças auxiliares 

e reservas do Exército. (MINAS GERAIS, Constituição Estadual 1989).  

 

 

É importante notar que o dispositivo constitucional do Estado especificou a missão da Polícia 

Militar, o que estava agrupado de forma genérica na Constituição Federal. É claro que por ser 

a Carta Magna o diapasão, o referencial para qualquer outra norma, a Constituição Estadual 

tratou de respeitar os limites, os princípios basilares delineados na Constituição Federal. 

 

Também é consenso que a Constituição Estadual elencou um número de áreas sociais a serem 

preservadas pela Polícia Militar, de forma que o objetivo da sua existência contribuísse 
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também para o cumprimento da sua missão institucional. A esse respeito, no sítio eletrônico 

da Polícia Militar observa-se a seguinte missão
1
: “assegurar a dignidade da pessoa humana, 

as liberdades e os direitos fundamentais, contribuindo para a paz social e para tornar Minas 

o melhor Estado para se viver”. 

 

Assim, a missão institucional da  Polícia Militar  consiste  em  executar  em  todo  o  território  

do Estado  de  Minas  Gerais  a  polícia  ostensiva  de  preservação  da  ordem  pública  e  de 

prevenção  criminal,  atuando  de  forma  articulada com  os demais órgãos do sistema  de  

Defesa  Social,  visando  assegurar  os direitos constitucionais estabelecidos, contribuindo, 

dessa maneira, para  a promoção da paz social. 

 

 

3.3 Do Sistema de Defesa Social de Minas Gerais 

 

 

A Defesa Social em Minas Gerais foi formatada a partir da inserção da presente terminologia 

na Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989. Buscou-se com isso, uma acepção mais 

ampla da segurança pública, no “sentido de proteger e socorrer o indivíduo e a sociedade, 

mediante a manutenção da ordem pública e desenvolvimento de atividades de socorro e 

assistência, em casos de calamidade pública, sinistros e outros flagelos” (MENDES, 2007, p. 

54).  

 

Segundo Ancel apud Mendes (2007, p. 53), o termo defesa social é empregado como  a 

prevenção ao crime e o tratamentos dos delinqüentes, sob uma perspectiva de prevenção 

criminal “baseada em fundamentos das ciências sociais e da criminologia”. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1
 WWW.policiamilitar.mg.gov.br, acessado em 09 de agosto de 2011. 

http://www.policiamilitar.mg.gov.br/
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3.3.1 Da estrutura do sistema de defesa social 

 

 

Conforme dito alhures, a Constituição do Estado faz previsão expressa sobre a defesa social, 

sendo que a garantia da segurança pública é um dos seus objetivos listados: 

 

Art 133  - A defesa social, dever do Estado e direito e  responsabilidade de  

todos, organiza-se de forma sistêmica visando a:    

I – garantir a segurança pública, mediante a manutenção da ordem 

pública, com  a  finalidade  de  proteger  o  cidadão,  a  sociedade  e  os  bens  

públicos  e privados, coibindo os ilícitos penais e as infrações 

administrativas;   

II – prestar a defesa civil, por meio de atividades de socorro e assistência,  

em casos de calamidade pública, sinistros e outros flagelos;  

III – promover a integração social, com a finalidade de prevenir a violência e 

a criminalidade. (g.n) (MINAS GERAIS, Constituição do Estado, 1989) 

 

Esclareça-se que os órgãos responsáveis pelas políticas de segurança pública: Polícia Civil, 

Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar, foram previstos no art. 136 da carta 

constitucional mineira. O legislador constituinte, aproveitando o ensejo da implantação do 

sistema de defesa social, criou o Conselho de Defesa Social, como órgão consultivo do 

Governador, para fins de definição das políticas de defesa social do Estado.  

 

Art. 134 - O Conselho de Defesa Social é órgão consultivo do Governador 

na definição da política de defesa social do Estado e tem assegurada, em sua 

composição, a participação:  

I - do Vice-Governador do Estado, que o presidirá;  

II - do Secretário de Estado da Justiça e de Direitos Humanos;  

III - do Secretário de Estado da Educação;  

IV - de um membro do Poder Legislativo Estadual;  

V - do Comandante-Geral da Polícia Militar;  

VI - do Chefe da Polícia Civil;  

VII - de um representante da Defensoria Pública;  

VIII - de um representante do Ministério Público;  

IX - de três representantes da sociedade civil, sendo um da Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção do Estado de Minas Gerais, um da imprensa e 

um indicado na forma da lei.  

 

O Conselho, que se reúne mediante determinação do Presidente, privilegia a participação dos 

diversos órgãos do sistema de defesa social, bem como diversos setores da sociedade civil. 

Observa-se que o legislador constituinte procurou delinear as diretrizes do Conselho para a 

defesa social do Estado: 
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I - valorização dos direitos individuais e coletivos;  

II - estímulo ao desenvolvimento da consciência individual e coletiva de 

respeito à lei e ao direito;  

III - valorização dos princípios éticos e das práticas da sociabilidade;  

IV - prevenção e repressão dos ilícitos penais e das infrações 

administrativas;  

V - preservação da ordem pública;  
VI - eficiência e presteza na atividade de colaboração para atuação jurisdicional da 

lei penal. (MINAS GERAIS, 1989, art. 134, §1º) 

 

 

3.3.2 Da Secretaria de Estado de Defesa Social 

 

 

A Secretaria de Estado de Defesa Social foi instituída através da lei delegada nº49, de 02 de 

janeiro de 2003, que incorporou as  Secretarias de Estado de Segurança Pública e a Secretaria 

de Estado de Justiça e de Direitos Humanos.  

 

Ela foi criada com a finalidade de planejar, organizar, coordenar, articular, avaliar e otimizar  

as  ações operacionais do sistema de  defesa  social, visando à promoção da segurança da 

população. Atualmente, a lei delegada nº117, de 25 de janeiro de 2007, enumera as seguintes 

competências legais:  

 

I  -  coordenar as políticas estaduais de segurança  pública, elaborando-as e 

executando-as em conjunto com a Polícia Militar, a Polícia  Civil, o Corpo 

de Bombeiros Militar, a Defensoria Pública e entidades da sociedade civil 

organizada; 

II   -   articular   e  otimizar  o  emprego   dos   recursos orçamentários  e  

financeiros despendidos na operacionalização  do sistema de defesa social; 

III - elaborar, coordenar e administrar a política prisional, por  meio  da  

custódia  dos  indivíduos  privados  de  liberdade, promovendo  condições  

efetivas  para  sua  reintegração   social, mediante a gestão direta e 

mecanismos de co-gestão; 

IV   -  elaborar,  coordenar  e  administrar  a  política  de atendimento  às 

medidas socioeducativas, por meio  da  gestão  das medidas  privativas de 

liberdade, articuladas com o  fomento  e  o apoio  às  medidas  em  meio  

aberto, visando  a  proporcionar  ao adolescente  em  conflito  com  a  lei  

meios  efetivos  para  sua ressocialização; 

V  - elaborar, executar e coordenar a seleção, a formação e acapacitação   do  

corpo  funcional  das  unidades   prisionais   e socioeducativas; 

VI  -  elaborar, implementar e avaliar políticas de prevenção social à 

criminalidade, articulando ações com a sociedade civil  e o poder público; 
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VII - articular e coordenar as ações de integração dos órgãos de defesa 

social, em especial no âmbito da gestão da informação  e do planejamento 

operacional; 

VIII   -  articular  e  coordenar  as  políticas  de  ensino, correição e qualidade 

da atuação dos órgãos de defesa social; 

IX  -  articular,  coordenar e consolidar as  informações  de inteligência no 

sistema de defesa social; 

 

  Ressalta-se que a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros Militar e a Polícia Civil, 

integram, para fins operacionais, a Secretaria de Estado de Defesa Social.  

 

 

3.3.3 Do Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS) 

 

 

O Sistema Integrado de Defesa Social é um sistema modular, integrado, que permite a gestão 

das informações de  defesa  social  que  relacionadas  à ocorrências policiais e de bombeiros, à 

investigação policial,  ao processo  judicial e à execução penal (MINAS GERAIS, 2004). 

 

O legislador mineiro tendendo ao compartilhamento entre os órgãos responsáveis pela defesa 

social de informações para uma melhor eficiência do sistema de segurança pública dispôs em 

diversos dispositivos legais o tema em comento.  

 

Primeiramente destaca-se a Constituição Mineira que em seu artigo 297 determina que os 

sistemas de informações pertencentes a órgãos ou entidades da Administração Pública 

Estadual relativos à segurança pública serão utilizados de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis por aquela atividade.  

 

Posteriormente, foi publicada a lei nº 13.772, de 11 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o 

registro e a divulgação de dados relativos à violência e à criminalidade no Estado.  Esta lei 

determina que o poder público mantenha um banco  de  dados   com a  finalidade  de  integrar  

o registro de  informações  relativas à  violência   e  à  criminalidade no Estado e o de dar  

publicidade através de relatórios anuais com os dados constantes em seu arquivo.  

 

Em face da exigência constitucional, foi publicada em 27 de julho de 2001, a lei nº 13.968, a 

qual determina o acesso irrestrito e amplo pelas polícias estaduais aos bancos de dados 
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mantidos pelas polícias civil e militar e determina a criação de comissão permanente 

composta por representantes dessas instituições para supervisão da gestão dos bancos de 

dados.  

 

Destacam-se, na presente norma, as seguintes diretrizes definidas em seu corpo legal: 

 

 I - disponibilização imediata das informações; 

 II - acesso   prioritário   para   as   unidades   e   os agentes públicos em 

efetiva ação operacional; 

 III - pleno acesso para as Polícias Civil e Militar; 

 IV - prestação de informações à sociedade; 

 V - preservação da autonomia administrativa dos componentes do sistema; 

 VI - enfoque prioritário para as atividades de natureza preventiva; 

 VII - integração dos bancos de registros componentes do sistema; 

 VIII - utilização das informações para a formulação da política estadual de 

segurança pública; 

 IX - organização das ações e dos serviços de   interesse da  segurança  

pública, de modo a evitar a duplicidade  de   meios para   fins    idênticos,   a   

superposição  de  funções   e    o paralelismo  de instâncias decisórias; 

X - regionalização. (Minas Gerais, 2001) 

 

  A norma em questão foi regulamentada pelo decreto nº43.778, de 12 de abril 

de 2004, instituindo o Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS).  

 

 

3.3.3.1 Conceituação do SIDS 

 

 

O SIDS foi conceituado no art. 1º, §1º do decreto estadual em apreço, como “um sistema 

modular, integrado, que permite a gestão das  informações  de  defesa  social  que  

relacionadas  à ocorrências policiais e de bombeiros, à investigação policial,  ao processo  

judicial e à execução penal...”. 

 

A partir da análise do conceito, percebe-se que o objetivo é a busca constante da integração 

dos órgãos que compõe o sistema de Defesa Social do Estado, a partir da disponibilização 

mútua de informações, mediante a gestão integrada, respeitada a autonomia legal-

administrativa das instituições. Esta gestão integrada dos órgãos (Polícias Civil e Militar, 
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Corpo de Bombeiros Militar, Sistema Penitenciário,  Ministério  Público, Tribunal de Justiça, 

e outros órgãos e entidades) foi definida como fundamento do SIDS. 

 

 

3.3.3.2 Objetivos do SIDS 

 

 

No artigo 3º do decreto que regulamentou o SIDS foram delineados os objetivos como forma 

de garantir a sinergia do sistema e a integração das ações governamentais na área de defesa 

social. 

 

I  -  integrar,  padronizar e agilizar as ações  alusivas  ao atendimento  das  

ocorrências  e  procedimentos  policiais  e   de bombeiros,  ao despacho de 

viaturas e de serviços policiais  civis para  atuação  da  polícia judiciária, 

além de  outras  atividades relacionadas à defesa civil e social; 

II  -  harmonizar  e integrar as ações das  instituições  que compõem o 

Sistema de Defesa Social; 

III   -  facilitar  a  coordenação  de  ocorrências  de  alta complexidade, assim 

definidas em norma específica, que envolvam os órgãos policiais e de 

bombeiros; 

IV  -  criar  e  manter  base  de dados  única  formada  pelo lançamento 

de registros de fatos policiais, de trânsito  urbano  e rodoviário,  de  

meio-ambiente, de bombeiros e  outros  afins,  no Estado; 

V  - integrar a base de dados constituída pelo lançamento  de registros  

referentes à defesa social no Estado,  com  informações provenientes  dos 

sistemas em uso ou que venham a ser  implantados nas  Polícias Civil e 

Militar, no Corpo de Bombeiros,  no  Sistema Penitenciário e nas instituições 

conveniadas, em conformidade  com as definições do Conselho Gestor do 

SIDS; 

VI   -   possibilitar  o  acompanhamento  dos   procedimentos policiais e de 

bombeiros, desde o registro do fato policial até  a execução penal; 

VII   -  racionalizar  a  atuação  policial  e  de  bombeiro, instituindo   

mecanismos  de  coordenação  e  acompanhamento   dos recursos  materiais  

e  humanos empregados  na  defesa  social  do Estado; 

VIII - estabelecer metas conjuntas para a redução dos índices de  

criminalidade, segundo metodologias executadas pelas  regiões, 

coordenações  e  áreas integradas de segurança pública,  bem  como para a 

prevenção e redução de sinistros de bombeiros;  

IX - padronizar a estatística criminal e de bombeiros; e  

X - compartilhar as tecnologias existentes. (grifo nosso) (Minas Gerais, 

2004) 

      

A norma esclarece ainda que o lançamento dos registros citados no inciso IV do artigo 3º será 

efetuado no módulo de Registro de Eventos de  Defesa Social  -  REDS, ou seja, no sistema 

do boletim de ocorrência informatizado. 
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3.4 Do Registro de Eventos de Defesa Social (REDS) 

 

 

No ano de 2005, iniciou-se no Estado de Minas Gerais, a implantação do módulo de Registro 

de Eventos de Defesa Social - REDS, para lançamento dos registros de fatos policiais, de 

trânsito urbano e rodoviário, de meio-ambiente, de bombeiros e outros afins. Mendes (2007, 

p. 85) alerta que o “módulo do (...) REDS integra uma das ações do conjunto de estratégias na 

área da tecnologia da informação definidos pelo governo do Estado para a área de Defesa 

Social para tornar o Estado de Minas Gerais o „melhor lugar para se viver‟...”. 

 

Houve a necessidade, para a implantação do sistema REDS, de “padronizar os formulários de 

registro de eventos de defesa social, as tabelas auxiliares, e a codificação de naturezas 

utilizadas pelas polícias para a coleta de dados, o que foi feito por meio das Resoluções 

Conjuntas 14 de 19Dez2003 e 03 de 31Ago2004” (Minas Gerais, 2011).  

 

Mendes (2007, p. 86) destaca que o REDS foi concebido, desenvolvido e implantado com 

vistas a alcançar, dentre outros, os seguintes objetivos e benefícios: 

 

a) criar uma única porta de entrada para o registro e o armazenamento dos 

dados de eventos de defesa social atendidos e ou levados ao conhecimento 

da Polícia Militar, da Polícia Civil e do Corpo de Bombeiros Militar de 

Minas Gerais; 

b) permitir o registro informatizado dos eventos de defesa social no Estado 

de Minas Gerais; 

c) melhorar a qualidade dos boletins de ocorrência em termos de 

apresentação e de qualidade; 

d) permitir a  coleta de dados com vistas à retratação fiel do fenômeno da 

criminalidade no Estado de Minas Gerais,  mediante a geração de dados 

estatísticos e análises criminais a partir de base de dados única e integrada, 

contendo todos os fatos policiais registrados pela Polícia Militar e Polícia 

Civil; 

e) permitir o conhecimento mais detalhado dos eventos de defesa social no 

Estado de Minas Gerais; 

f) padronizar e melhorar a qualidade  dos registros de ocorrências no âmbito 

da Polícia Militar e Civil de  Minas Gerais; 

g) reduzir os trabalhos de digitação de dados, eliminando o retrabalho; 

h) reduzir gastos com recursos computacionais para o processamento, 

armazenamento e manutenção de sistemas de informação; 

i) unificar as fontes de dados de geração de estatísticos de criminalidade no 

Estado; 
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j) contribuir para a integração de  informações entre a Polícia Militar, a 

Polícia Civil e o Corpo de Bombeiros Militar; 

k) criar as bases para a integração de informações com outros órgãos do 

sistema de defesa social do Estado,  com o Ministério Público, com o Poder 

Judiciário, com a Polícia Federal e Rodoviária Federal, com os órgãos de 

meio ambiente e de trânsito; 

l) fomentar o uso da tecnologia da informação nas organizações policiais; 

m) permitir o controle das equipes de policiais responsáveis pelo 

atendimento das ocorrências; 

n) constituir a fonte de dados para a geração de estatística espacial de 

eventos de defesa social; 

o) permitir o controle dos materiais, pessoas, armas e veículos envolvidos 

ou apreendidos  em eventos de defesa social. 

Por fim, pode-se dizer que o REDS é um software que busca a 

melhoria dos processos de coleta e de gerenciamento de informações. 

É um sistema de automação de processos na área de segurança pública 

para integração de informações em uma única base de dados, 

centralizada e integrada a outras bases.  
 

 

3.4.1 Registros de eventos: boletim de ocorrência 

 

 

Como foi explicitado acima, é através do software Registro de Eventos de Defesa Social 

(REDS) que o Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS) é alimentado, haja vista que os 

boletins de ocorrência nele são inseridos.  

 

O Boletim de ocorrência (BO) pode ser conceituado como “o registro ordenado e minucioso 

dos fatos ou atividades relacionados com a ocorrência, que exigirem a intervenção policial” 

(MINAS GERAIS, 2003). Ocorrência policial, por sua vez, é todo fato que, de qualquer 

forma, afete ou possa afetar a ordem pública e que exija a intervenção policial por meio de 

ações ou operações, compreendendo ocorrências típicas e atípicas de polícia. “A ocorrência 

pertence ao ambiente externo, é um acontecimento que afeta a tranqüilidade social e exige 

atenção dos órgãos policiais” (MINAS GERAIS, 2011). 

 

As informações nele inseridas são importantes, podendo ser cruciais no desfecho de um 

processo judicial, visto terem sido colhidas ou observadas ainda no calor dos fatos. É através 

dele que se leva à autoridade competente a notitia criminis, fornecendo-lhes uma série de 

dados (nomes de agentes, vítimas, testemunhas, vestígios, instrumentos e produtos de crime, 
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etc.). Pode-se dizer também que é um precioso meio de resguardo da legalidade da atuação 

estatal.  

 

Um último aspecto a ser observado é referente ao teor do relatório, pois este é que vai 

conferir-lhe credibilidade e utilidade, dando maior sentido e importância ao trabalho do 

militar. Ele é a externalização da ação policial, pois é a parte visível do conhecimento 

disposto pela instituição, neste jaez, o boletim deve ser,  

 

DESCRITIVO: Fiel à realidade, dando a noção do lugar, circunstâncias, 

pessoas envolvidas, testemunhas e outros detalhes. INFORMATIVO: Narrar 

todas as informações colhidas no local, para auxiliar as investigações 

posteriores. SINTÉTICO: Sem palavras supérfluas ou dúbias, adjetivos ou 

advérbios, senão os indispensáveis. NÃO CONCLUSIVO: Apenas uma peça 

informativa, a ser  complementada com dados mais concretos. (MINAS 

GERAIS, 1994). 
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4  METODOLOGIA 

 

 

Esta seção apresenta a forma com que ocorreu o desenvolvimento e operacionalização da 

presente pesquisa, esclarecendo os métodos e técnicas empregadas para se apurar a hipótese 

delineada para o problema proposto com vistas a atingir os objetivos do presente trabalho 

acadêmico. 

 

Doutrogiro, é importante esclarecer que a presente pesquisa converge para um dos itens 

fundamentais do serviço policial, que é a redação do boletim de ocorrência. Neste momento, 

crucial para o início de vários procedimentos legais no âmbito da justiça criminal, o militar 

busca o amparo de todo o conhecimento armazenado (conhecimento tácito) e o externaliza 

através de documento hábil. Ressalta-se, ainda, que durante a atuação do militar, através da 

intervenção estatal, as fases da conversão do conhecimento são explicitadas. 

 

 

4.1   Tipo de pesquisa  

 

 

4.1.1 Quanto aos objetivos 

 

 

A inserção de dados no boletim de ocorrência, não obstante ser uma atividade corriqueira por 

parte dos militares da área operacional é um fenômeno a ser observado e analisado, a partir da 

percepção do usuário do sistema. Para tanto, a presente pesquisa foi, quanto aos objetivos, de 

natureza descritiva.   

 

A pesquisa  descritiva é caracterizada  frequentemente  como  estudos  que procuram  

determinar  status,  opiniões  ou  projeções  nas  respostas  obtidas.  Ela está baseada na 

premissa que os problemas podem ser resolvidos e as  práticas podem ser melhoradas através 

de descrição e análise de observações objetivas e diretas. Para fins de obtenção de 
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informações para o presente trabalho monográfico, utilizou-se para tanto, o questionário 

aplicado aos militares da base do policiamento ostensivo (Soldados, Cabos e Sargentos). 

 

 

4.1.2 Quanto ao modelo conceitual operativo 

 

 

O tipo de pesquisa que foi implementado utilizou-se de dados documentais, bibliográficos e 

de campo. No primeiro, foram utilizados documentos do Estado, da União e documentos 

institucionais da PMMG, que deram embasamento para o desenvolvimento da pesquisa. No 

segundo, foram utilizadas fontes secundárias, que visaram à busca de obras para a construção 

do que foi o embasamento teórico do estudo e sua caracterização, tendo como base as teorias 

de informação, gestão do conhecimento e dos processos de gerenciamento de informações, 

além de obras que permitiram a sustentação teórica a respeito do tema. Na pesquisa de campo 

foram utilizados de questionários que foram aplicados aos militares do policiamento 

ostensivo. 

 

 

4.2   Natureza da pesquisa 

 

 

A pesquisa realizada tem natureza quantitativa. Foram utilizados os resultados dos 

questionários aplicados aos militares da base do policiamento ostensivo (soldados, cabos e 

sargentos) lotados na 6ª Companhia Especial do 1ºBatalhão de Polícia Militar.  

 

 

4.3   Método de abordagem 

 

 

Nesta pesquisa, foi utilizado o método hipotético-dedutivo, pois se procurou, a partir das 

teorias, documentos e dados existentes, foram formuladas hipóteses que se constituíram em 

proposições provisórias para verificar quais são as percepções dos usuários – integrantes da 
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Polícia Militar – acerca da sistemática de inserção de dados no boletim de ocorrência 

informatizado.  

 

O esquema do modelo hipotético-dedutivo pode ser sintetizado a partir de um conhecimento 

prévio do assunto, que gerará, pelo conflito de teorias e expectativas existentes, um problema. 

Para a solução desse problema, foi apresentada uma proposta que constituiu numa nova teoria. 

Houve, então, a dedução de conseqüências na forma de proposições passíveis de verificação. 

Por meio de instrumentos utilizados na observação intensiva e da documentação direta 

decorrente da pesquisa de campo, testaram-se as proposições para sua confirmação ou 

refutação.  

 

 

4.4   Método de procedimento 

 

 

Esta pesquisa utilizou os métodos de procedimento comparativo e estatístico. 

 

a)  Método de procedimento comparativo 

 

Utilizou-se o método de pesquisa comparativo, pois foram comparados os dados obtidos na 

pesquisa de campo com os dados pré-existentes. Foram comparados os dados pré-existentes 

sobre o boletim de ocorrência físico e o atualmente em vigor, o informatizado.  

 

Segundo Lakatos e Marconi (2010, p. 92), o método comparativo “permite analisar os dados 

em concreto, deduzindo do mesmo os elementos constantes, abstratos e gerais. (...) Pode ser 

utilizado em todas as fases e níveis da investigação.” 

 

b)   Método de procedimento estatístico 

 

Neste estudo, a pesquisa de campo resultou em dados que foram trabalhados através de 

procedimentos estatísticos e analisados para estabelecer os resultados que permitiram uma 

interpretação a respeito dos fenômenos observados. 
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Esclareça-se que o papel do procedimento estatístico é fornecer uma descrição quantitativa 

dos dados pesquisados, servindo-se como método de análise. 

 

 

4.5   Técnicas de pesquisa 

 

 

Técnicas, conforme esclarece Marconi e Lakatos (2010) se constituem em um conjunto de 

preceitos ou processos nos quais se apóiam uma ciência, sendo também, a habilidade para 

usar tais preceitos ou normas para a obtenção de seus propósitos. 

 

 

4.5.1   Documentação indireta 

 

 

Para a construção deste trabalho de pesquisa, torna-se importante o aproveitamento de 

conhecimentos já produzidos por outros pesquisadores ou autores que discorreram acerca de 

assuntos abordados nesta pesquisa. Nesse sentido, recorreu-se, por meio de pesquisa, a 

documentos e bibliografias já produzidos, utilizando-se, portanto de fontes primárias e 

secundárias. 

 

Dentre o leque de documentos institucionais foram pesquisados: a Instrução conjunta nº 

01/2003 – SEDS, que contém orientações para o preenchimento do boletim de ocorrência; a 

Resolução conjunta 03, de 31 de agosto de 2004, que aprova as tabelas auxiliares do sistema 

integrado de defesa social; a Coletânea de apoio ao preenchimento dos Registros de Eventos 

de Defesa Social; a Resolução 3695, de 18 de dezembro de 2002, que aprova o formulário de 

boletim de ocorrência; a Diretriz para Produção de Serviços de Segurança Pública Nº 

3.01.01/2010 (Diretriz Geral para Emprego Operacional da PMMG),  Resoluções diversas  e 

outros.   

 

Para a realização da pesquisa bibliográfica foram utilizadas como fontes secundárias obras 

interdisciplinares como as de Takeuchi (2008), Choo (2006), Bayley (2006). Foram utilizadas, 
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ainda, pesquisas que auxiliam o entendimento da questão abordada, dentre as quais se destaca 

a monografia de Mendes (2007).  

 

 

4.5.2   Documentação direta 

 

 

Foram elaborados e distribuídos para os militares da base do policiamento ostensivo 

(Soldados, cabos e sargentos), responsáveis pela confecção de boletins de ocorrência 

informatizados, questionários com questões de múltipla escolha. 

 

A opção por delimitar a amostra em praças decorreu do papel diversificado que oficiais e 

praças possuem no contexto operacional. Enquanto as praças são as executoras do serviço 

(atendem e registram as ocorrências, realizam operações diversas), os oficiais são os 

responsáveis pelo planejamento, organização, direção e controle. 

 

Os questionários destinados às praças foram aplicados por oficiais colaboradores que 

trabalham na 6ª Companhia Especial do 1ºBatalhão da Polícia Militar. Os questionários foram 

repassados ao comandante da companhia, que determinou a sua aplicação aos militares 

componentes da amostra, durante a chamada que antecede o lançamento do turno de serviço. 

Os questionários foram recolhidos no quinto dia após terem sido distribuídos.  

 

 

4.5.5  Delimitação do universo 

 

 

O universo da pesquisa constituiu-se de militares lotados no 1º Batalhão da Polícia Militar, 

conforme quadro abaixo, sendo que foi realizada uma amostra censitária com os militares da 

6ªCia Esp. 

 

É necessário esclarecer que o 1ºBPM é a unidade policial militar responsável pelo 

policiamento ostensivo no interior  do perímetro da av. do contorno, em Belo Horizonte, 
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Minas Gerais. No caso, a 6ªCia Esp é subordinada àquela unidade, sendo responsável pelo 

policiamento no hipercentro da capital. Embora seja a companhia que possua a menor área 

territorial do estado de Minas Gerais, ela é de suma importância para a economia do 

município, em face da grande concentração do comércio e de público flutuante.  

 

Estima-se que a população flutuante da subunidade está em torno de um milhão de pessoas 

diariamente. Explica-se tal afirmativa, haja vista a grande mobilidade do transporte coletivo 

urbano, com intenso fluxo de transeuntes.  

 

Outrossim, ressalta-se que o efetivo da companhia de polícia em apreço é o maior na região 

metropolitana e, em face, da grande demanda na prestação de serviços de segurança pública, 

esta pesquisa optou por buscar a opinião destes servidores no assunto tratado por este trabalho 

monográfico.  

 

 

TABELA 1 

Efetivo do 1ºBPM – Belo Horizonte – MG – 2011. 

 

BATALHÃO EFETIVO 

1ª Cia TM 148 

3ª Cia Esp 108 

4ª Cia Esp 123 

5ª Cia Esp 98 

6ª Cia Esp 227 

227ª Cia For 29 

TOTAL  733 

Fonte: WWW.intranetpm.mg.gov.br  (acessado em 08Ago2011). 

  

 

  

http://www.intranetpm.mg.gov.br/
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5  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA 

 

 

Nesta seção realiza-se a análise e a interpretação dos dados colhidos com a aplicação das 

técnicas de pesquisa detalhada na seção anterior, para avaliação do objeto de estudo a partir 

da perspectivas dos usuários do sistema – integrante da Polícia Militar, no município de Belo 

Horizonte, Minas Gerais, que utilizam diariamente, no exercício de suas funções, o módulo 

REDS, para o registro de boletins de ocorrência policial. 

 

 

Com a finalidade de auxiliar ao entendimento dos dados analisados,  observar-se-á na TAB. 2 

os números que representam o trabalho policial executado pelo 1ºBatalhão da Polícia Militar 

de Minas Gerais
2
, no período de 01 de janeiro a 30 de junho de 2011, através da lavratura de 

boletins de ocorrência. Ressalta-se que muitas atividades policiais não chegam a transformar 

em boletins, conforme apresentado, pois pode tratar-se de atividades de manutenção da ordem 

efetuadas mediante discricionariedade dos policiais em patrulhamento nas ruas. 

 

TABELA 2 

Ocorrências Policiais na área do 1ºBPM, no período de 01jan a 30Jun2011 

 

 

GRUPO Soma Percentual 

A00000 ACOES DE DEFESA SOCIAL 1.132 3,1% 

B00000 INFRACOES CONTRA A PESSOA 2.818 7,7% 

C00000 INFRACOES CONTRA O PATRIMONIO 13.174 35,8% 

C00000 INFRACOES CONTRA O PATRIMONIO E A PROPRIEDADE 

IMATERIAL 

897 2,4% 

(continua...) 

                                                           
2
 O 1ºBatalhão da Polícia Militar (1ºBPM) é a unidade policial-militar responsável pelo policiamento 

ostensivo voltado para a preservação da ordem pública dentro do perímetro da avenida do contorno 

(região central) em Belo Horizonte, sendo subdividido na 1ªCompanhia Tático-Móvel, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª 

Companhias Especiais, e, 227ªCia Forense.  
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D00000 INFRACOES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL E A FAMILIA 223 0,6%  

D00000 INFRACOES CONTRA OS COSTUMES E FAMILIA 35 0,1% 

E00000 DAS INFRACOES CONTRA A INCOLUMIDADE PUBLICA 7 0,0% 

E00000 INFRACOES CONTRA A INCOLUMIDADE PUBLICA E PAZ 

PUBLICA 

268 0,7% 

F00000 INFRACOES CONTRA ORGANIZACAO DO TRABALHO 3 0,0% 

G00000 INFRACOES CONTRA A ADMINISTRACAO E FE PUBLICA 610 1,7% 

H00000 INFRACAO CONTRA SENTIMENTO RELIGIOSO/MORTOS 1 0,0% 

I00000 INFRACOES REF. SUSTANCIAS ENTORPECENTES 48 0,1% 

I00000 INFRACOES REL. REPRESSAO PROD TRAFICO ILICITO DROGAS 642 1,7% 

K00000 INFRACOES CONTIDAS EM LEIS EXTRAVAGANTES 510 1,4% 

K00000 INFRACOES CONTIDAS NAS DEMAIS LEIS ESPECIAIS 10 0,0% 

L00000 INFRACOES AMBIENTAIS REL ATIV POLUIDORAS MEIO 

AMBIENTE 

21 0,1% 

M00000 CRIMES E INFRACOES AMBIENTAIS RELATIVOS A PESCA E 

FAUNA 

3 0,0% 

N00000 INFRACOES AMBIENTAIS RELATIVAS A FLORA 8 0,0% 

T00000 INFRACOES REFERENTES AO TRANSITO 7.777 21,1% 

U00000 COMUNICACOES DENUNCIA RECLAMACOES SOLICITACOES 

DIVERSAS 

566 1,5% 

U00000 COMUNICACOES E SOLICITACOES DE DEFESA SOCIAL 7.669 20,8% 

Y00000 OPERACOES DE DEFESA SOCIAL 368 1,0% 

Soma   36.790 100,0% 

Fonte: Terceira Seção (P3) do 1ºBPM 

 

As atividades relacionadas ao atendimento de Crimes contra o patrimônio foram de 35,8% das 

ocorrências de polícia, o que correspondeu a um total de 13.174 atendimentos.  Ressalta-se 

que por ser área central, este grupo de delitos tende a ser alto, considerando o número de 

transeuntes – população flutuante - que passam pelo centro da cidade (interior do perímetro da 

av. do Contorno).  

 

O 1º BPM dedicou 24,9% de suas atividades no ano de 2011, a responder solicitações 

comunitárias e operações diversas, o que significa um total de 9.169 ocorrências. A categoria 

mais importante desta classe de atendimentos refere-se aos diversos tipos de operações 



65 
 

policiais realizadas pela PMMG. A classe seguinte em maior número de ocorrências refere-se 

aos eventos de trânsito, que correspondem a 21,1% dos atendimentos.  

 

Considerando a natureza do trabalho censitário realizado com o efetivo da 6ª Companhia 

Especial (6ª Cia Esp
3
) do 1º Batalhão da Polícia Militar de Minas Gerais, optou-se de buscar o 

mesmo período para fins de comparação.  

 

TABELA 3 

Ocorrências Policiais na Subárea da 6ªCia Esp/1ºBPM, no período de 01jan a 30Jun2011 

 

GRUPO Soma  Percentual  

A00000 ACOES DE DEFESA SOCIAL 391 2,0% 

B00000 INFRACOES CONTRA A PESSOA 1.060 6,0% 

C00000 INFRACOES CONTRA O PATRIMONIO 6.430 39,0% 

C00000 INFRACOES CONTRA O PATRIMONIO E A PROPRIEDADE 

IMATERIAL 

363 2,0% 

D00000 INFRACOES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL E A FAMILIA 148 1,0% 

D00000 INFRACOES CONTRA OS COSTUMES E FAMILIA 13 0,0% 

E00000 DAS INFRACOES CONTRA A INCOLUMIDADE PUBLICA 2 0,0% 

E00000 INFRACOES CONTRA A INCOLUMIDADE PUBLICA E PAZ 

PUBLICA 

133 1,0% 

F00000 INFRACOES CONTRA ORGANIZACAO DO TRABALHO 1 0,0% 

G00000 INFRACOES CONTRA A ADMINISTRACAO E FE PUBLICA 187 1,0% 

I00000 INFRACOES REF. SUSTANCIAS ENTORPECENTES 27 0,0% 

I00000 INFRACOES REL. REPRESSAO PROD TRAFICO ILICITO 

DROGAS 

459 3,0% 

K00000 INFRACOES CONTIDAS EM LEIS EXTRAVAGANTES 179 1,0% 

K00000 INFRACOES CONTIDAS NAS DEMAIS LEIS ESPECIAIS 5 0,0% 

L00000 INFRACOES AMBIENTAIS REL ATIV POLUIDORAS MEIO 

AMBIENTE 

4 0,0% 

M00000 CRIMES E INFRACOES AMBIENTAIS RELATIVOS A PESCA 

E FAUNA 

2 0,0% 

(continua...) 

                                                           
3
 A 6ª Companhia Especial do 1ºBatalhão de Polícia Militar é a unidade policial militar responsável 

pelo policiamento ostensivo no hipercentro de Belo Horizonte.  
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T00000 INFRACOES REFERENTES AO TRANSITO 2.158 13,0% 

U00000 COMUNICACOES DENUNCIA RECLAMACOES 

SOLICITACOES DIVERSAS 

247 2,0% 

U00000 COMUNICACOES E SOLICITACOES DE DEFESA SOCIAL 4.374 27,0% 

Y00000 OPERACOES DE DEFESA SOCIAL 238 1,0% 

 Soma   16.421 100,0% 

Fonte: Terceira Seção (P3) do 1ºBPM 

 

Somente para fins de uma rápida análise, os crimes contra o patrimônio na citada companhia 

correspondem a um montante de 39% dos atendimentos realizados pelos militares no decorrer 

do primeiro semestre do ano de 2011. Este valor corresponde a 48,8% dos crimes contra o 

patrimônio registrados pelo 1ºBPM, ou seja, praticamente a metade dos registros desta 

modalidade criminosa ocorre na 6ª Cia Esp. Da mesma forma, os registros de trânsito 

equivalem a 27,8% do total registrado pelo batalhão.  

 

Por fim, em face dos números apresentados, verifica-se que as solicitações tendem a exigir a 

presença estatal no local dos fatos, para fins de registro para ulterior ação nas esferas judicial 

e administrativa, conforme o caso. Disto se conclui que a concretude da ação ostensiva do 

Estado ocorre com a materialização das atividades policiais nos boletins de ocorrência, não 

obstante a atuação da polícia seja muito mais significativa nos demais campos de atuação 

onde exija uma simples prestação de serviços.  

 

Ainda acerca do tema, Beato (1999) esclarece que as, 

 

Organizações policiais brasileiras não são diferentes das polícias de outros 

países, no que diz respeito à sua forma de atuação. São dominadas por um 

estilo de trabalho conhecido na literatura “orientada por incidentes” 

(Goldstein, 1989). Isto significa basicamente que o acionamento da 

polícia se dá através de chamadas feitas através do 190 por cidadãos, 

outras instituições governamentais ou, em menor número de casos, 

mediante a própria iniciativa da polícia. O procedimento adotado pelos 

policiais nestes casos é exatamente o mesmo: tomam nota do incidente 

através dos boletins de ocorrência, comunicam-se com a central de 

operações sobre o que fazer, encaminham as partes aos canais 

competentes, encerram o incidente e vão embora. (grifo nosso) 

 

Nos itens 5.1 e 5.2 é demonstrada a caracterização e perfil da população pesquisada, 

respectivamente. Na seqüência, apresenta-se a análise e a interpretação dos dados coletados 
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com base na pesquisa realizada na população dos militares, integrantes da 6ªCia Esp/1ºBPM. 

Para facilitar a visualização, os dados são mostrados na forma de gráficos. Para fins de 

mensuração das respostas, foram instituídas quatro categorias como grau de concordância dos 

servidores para os preceitos apresentados, a saber: 0 a 25%; 26 a 50%; 51 a 75% e 76 a 100%. 

O objetivo foi proporcionar ao pesquisador uma mensuração correta, evitando respostas 

evasivas em que nada pudessem acrescentar à presente pesquisa.   

 

Considerando o contexto perpassado, segue adiante as tabelas e gráficos que retratam os 

dados coletados por meio de questionários. 

 

5.1 Caracterização da população pesquisada 

 

 

  Na TAB. 4 apresenta-se o resultado da pesquisa em termos quantitativos. São 

mostradas as populações pesquisadas, a partir do tempo de serviço dos servidores, onde 

retrata: (1) até cinco anos de serviço; (2) de seis a dez anos de serviço; (3) de onze a vinte 

anos; (4) de vinte e um a trinta anos. Destaca-se o total de elementos pesquisados do universo 

de militares, integrantes da 6ªCia Esp/1ºBPM, como usuários do REDS. Pesquisou-se um total 

de 227 militares, onde retornou 187 questionários (83% da amostra censitária).  

 

TABELA 4 

Tempo de serviço (efetivo serviço) das populações pesquisadas  

– 6ªCia Esp/1ºBPM – Jul – 2011 

 

Cargo 
Tempo de serviço TOTAL 

GERAL 1 2 3 4 

(1) Soldado 71 31 4   106 

(2) Cabo   4 29 16 49 

(3) Sargento 2 4 6 20 32 

TOTAL GERAL 73 39 39 36 187 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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5.2 Perfil da amostra da população dos militares, usuários do sistema de boletim de 

ocorrência informatizado a partir da escolaridade 

 

 

Na análise do GRAF. 01 verifica-se a distribuição da população pesquisada de acordo com a 

escolaridade: (1) ensino fundamental; (2) ensino médio ou equivalente; (3) ensino superior ou 

equivalente; (4) especialização; (5) mestrado.  Aproximadamente 80% dos militares 

pesquisados possuem o ensino médio ou equivalente, sendo que 18% possuem o ensino 

superior ou equivalente. 

 

 

 

GRÁFICO 01: Perfil da amostra da população dos militares, usuários do sistema de boletim de 

ocorrência informatizado a partir da escolaridade – Jul - 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

5.3 Aspectos do preenchimento do boletim de ocorrência informatizado a partir da 

perspectiva do usuário 

 

5.3.1 Fontes de informação para o preenchimento do boletim de ocorrência 

informatizado 

 

 

Por intermédio da questão apresentadas nos gráficos 02 a 06 buscou-se pesquisar quais as 

fontes de informação que os usuários utilizam para fins de preenchimento do boletim de 
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ocorrência informatizado. Ressalta-se que o objetivo maior de uma informação é mudar a 

maneira como o militar vê determinado fato, exercendo algum impacto sobre o seu 

comportamento (DAVENPORT e PRUSAK, 1998).  

 

Para facilitar o entendimento dos militares, podendo incluir nesta categoria os demais 

servidores vinculados à Secretaria de Defesa Social foi operacionalizado a Instrução conjunta 

nº 01/2003, com a finalidade de “estabelecer normas de implementação e detalhamento 

pertinentes ao preenchimento do Boletim de Ocorrência (BO) decorrente da ação e/ou 

operação”. Esta instrução possui os seguintes objetivos definidos em seu corpo legal: 

 

a) dirimir dúvidas decorrentes da utilização do Boletim de Ocorrência 

Policial;  

b) Propiciar subsídios necessários ao treinamento dos integrantes das 

Corporações que forem utilizar o BO;  

c) Otimizar a prestação de informações aos órgãos destinatários do BO;  

d) Permitir a alimentação do Sistema Integrado de Defesa Social (SIDS), 

com informações de natureza policial e social;  

e) Produzir e disponibilizar aos policiais informações estatísticas oportunas, 

relativas ao fenômeno criminal no espaço e no tempo. 

 

Segue a orientação, neste mesmo diapasão, o boletim técnico nº 01, de 14 de fevereiro de 

2011, da Diretoria de Apoio Operacional (DAOp) da Polícia Militar de Minas Gerais que 

versa sobre orientações para o preenchimento dos “boletins de ocorrências referente aos 

delitos de: lesão corporal, vias de fato/agressão, encontro de cadáver, homicídio tentado e 

consumado, roubo, extorsão, furto simples e qualificado”. 

 

Observa-se a existência de fonte que rege o assunto, ou seja, a inserção de dados no boletim 

de ocorrência, sendo que tais documentos estão disponíveis no sítio eletrônico da Polícia 

Militar (WWW.intranetpm.mg.gov.br). Esclareça-se que a instrução conjunta é extremamente 

didática em seu conteúdo, pois os seus idealizadores buscaram demonstrar conceitualmente e 

em tabelas todos os campos descritos no boletim de ocorrência policial. 

 

Em face do exposto, analisando o GRÁF. 02, observa-se que aproximadamente 59% dos 

pesquisados (0 a 50%) entendem a pouca relevância de perscrutar a legislação que rege o 

assunto.  

 

 

http://www.intranetpm.mg.gov.br/


70 
 

 

GRÁFICO 02: Quantitativo de militares que utilizam da legislação para o preenchimento do 

boletim de ocorrência – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

Doutrogiro, complementando a resposta acima entabulada, no GRÁF. 03, mostra claramente a 

pouca importância do sítio eletrônico da IntranetPM, onde a legislação encontra-se hospedada 

para 77% (0 a 50%) dos pesquisados. Neste caso, os pesquisados demonstram a pouca 

relevância do conhecimento explícito difundido pela organização (CHOO, 2003). 

 

 

GRÁFICO 03: Quantitativo de militares que utilizam a IntranetPM para o preenchimento do 

boletim de ocorrência – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Nos GRAF. 04 e 05, observa-se que 58% dos pesquisados (grau de concordância de 0 a 50%), 

entendem sobre a pouca importância de buscar informações sobre dúvidas sobre a inserção de 
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dados, quer seja pessoalmente (normalmente inviável devido aos deslocamentos), quer seja 

pelo telefone com os operadores da Central de Operações da Polícia Militar (COPOM). 

 

 

GRÁFICO 04: Quantitativo de militares que fazem contato pessoal com os operadores do 

COPOM para o preenchimento do boletim de ocorrência – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo  

 

 

GRÁFICO 05: Quantitativo de militares que fazem contato por telefone com os operadores do 

COPOM para o preenchimento do boletim de ocorrência – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

O último dado apresentado no GRAF. 06 demonstra de forma relativa acerca da importância 

do conhecimento tácito na organização e como ocorre o processo de socialização do mesmo 

entre os militares. Aproximadamente 55% dos pesquisados buscam informações sobre o 
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processo de inserção de dados no sistema com militares mais experientes na redação do 

boletim de ocorrência. 

 

 

GRÁFICO 06: Quantitativo de militares que utilizam do conhecimento de servidores mais 

experientes para o preenchimento do boletim de ocorrência – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

5.3.2 Características dos dados exigidos para o preenchimento do boletim de ocorrência 

informatizado 

 

Nos GRAF. 07 a 12 são demonstrados as características dos dados exigidos pelo sistema para 

fins de preenchimento do boletim de ocorrência. Dados podem ser considerados como 

observações sobre os fatos ou indivíduos quantificáveis, sendo facilmente capturados e 

armazenados em bancos apropriados a tal mister. 

 

No GRAF. 07, verifica-se que 77% dos entrevistados entendem que os dados exigidos para o 

preenchimento do boletim de ocorrência possuem pouca complexidade.  
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GRÁFICO 07: Quantitativo de militares que entendem que os dados exigidos são extremamente 

complexos – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Em relação à necessidade do dado (GRAF. 08), 76% dos militares entendem que os dados 

solicitados pelo sistema são necessários à persecução criminal.  

 

 

GRÁFICO 08: Quantitativo de militares que entendem que os dados exigidos são 

desnecessários – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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Sobre a sua utilidade, 51% entendem que são relativamente úteis (GRAF. 09). Comparando-

se com a necessidade do dado exposto no gráfico anterior, este dado apresentado deveria 

possuir uma correlação estatística com aquele.  

 

 

GRÁFICO 09: Quantitativo de militares que entendem que os dados exigidos são extremamente 

úteis – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Em relação ao GRAF. 10, 55% dos entrevistados acham que os dados exigidos não são 

extremamente abundantes, confirmando-se, assim, de forma paralela, sobre a necessidade do 

dado solicitado. 

 

GRÁFICO 10: Quantitativo de militares que entendem que os dados exigidos são extremamente 

abundantes – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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Acerca da consistência dos dados, entendendo esta como solidez dos dados, deduz que apenas 

14% entendem que os dados são consistentes (GRAF. 11). 

 

 

GRÁFICO 11: Quantitativo de militares que entendem que os dados exigidos são rigorosamente 

consistentes – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

No que se refere ao GRAF. 12, pode-se afirmar que aproximadamente 43% dos militares 

pesquisados entendem que os dados possuem pouco detalhamento.  

 

 

GRÁFICO 12: Quantitativo de militares que entendem que os dados exigidos são extremamente 

detalhados – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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5.3.3 Características das informações exigidas para o preenchimento do boletim de 

ocorrência informatizado 

 

 

No presente tópico está sendo levantado acerca da relevância das informações exigidas para o 

preenchimento do boletim de ocorrência. No GRAF. 13, verifica-se que 60% dos 

entrevistados entendem que as informações inseridas no boletim são relativamente confiáveis. 

Deve-se esclarecer que as informações inseridas são advindas das observações dos militares 

de serviço ou de dados apresentados pelas partes envolvidas e/ou testemunhas. 

 

 

GRÁFICO 13: Quantitativo de militares que entendem que as informações exigidas são 

confiáveis – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Dos entrevistados, 45% entendem que as informações inseridas são relativamente completas 

(GRAF. 14) e 64% que elas são relativamente suficientes (GRAF. 17).  
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GRÁFICO 14: Quantitativo de militares que entendem que as informações exigidas são 

completas – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

GRÁFICO 15: Quantitativo de militares que entendem que as informações exigidas são úteis – 

Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Em relação à utilidade, 65% responderam que as informações são relativamente úteis. 

(GRAF. 16) 
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GRÁFICO 16: Quantitativo de militares que entendem que as informações exigidas são 

suficientes – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

5.3.4 Características da navegabilidade do sistema 

 

 

Pode-se conceituar navegabilidade como uma propriedade, ou capacidade, que a interface do 

sistema possui de facilitar ao usuário chegar ao seu destino da maneira o mais eficiente 

possível. Pode ser definida como a qualidade da estrutura viária que dá acesso ao conteúdo 

das informações disponíveis. 

 

Observa-se pela análise dos dados da pesquisa que 76%, responderam que o sistema é de fácil 

uso (GRAF. 18) e 55% responderam que ele é autoexplicativo (GRAF. 17). 
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GRÁFICO 17: Quantitativo de militares que entendem que a navegabilidade do sistema é 

autoexplicativa – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

GRÁFICO 18: Quantitativo de militares que entendem que a navegabilidade do sistema é 

complexa – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Apenas 16% dos entrevistados entendem que o sistema permite boa interação com os usuários 

(GRAF. 19), em contrapartida, 43% responderam  que ele possui uma navegabilidade 

razoável (GRAF 20). 
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GRÁFICO 19: Quantitativo de militares que entendem que a navegabilidade do sistema permite 

boa interação com o usuário – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

 

GRÁFICO 20: Quantitativo de militares que entendem que o sistema permite boa 

navegabilidade com facilidade de visualização/localização das informações 

solicitadas – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Sobre alterações/inclusões no sistema, 51% responderam sobre a impossibilidade de tal 

acontecimento. Esclareça-se que após o fechamento da ocorrência policial não é possível 

alterá-la em seu conteúdo, havendo necessidade de fazê-lo, deverá ser aberto um boletim de 

ocorrência complementar. Tal situação tem por objetivo a não adulteração de documentos 

públicos, principalmente em face da assinatura digital lavrada pelos militares de serviço.  
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GRÁFICO 21: Quantitativo de militares que entendem que a navegabilidade possibilita a 

inclusão/alterações de registros efetivados no sistema – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

5.3.5 Tempo de preenchimento, em média, dos boletins de ocorrência pelos usuários do 

sistema 

 

Os dados a seguir demonstram o tempo de preenchimento dos boletins de ocorrência pelos 

militares. O presente questionamento não levou em conta as especificidades e grau de 

complexidade das diferentes tipos de ocorrência policial. O objetivo foi questionar de forma 

geral, como os militares se portam à frente do preenchimento com a mensuração de tempo. 

 

Conforme dados fornecidos pelo 1ºBPM, 50% dos militares da 6ª Cia Esp. gastam em torno 

de 10 a 30 minutos para o preenchimento do boletim de ocorrência, sendo que 29% perfazem 

de 20 a 30 minutos.  
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TABELA 5 

Tempo de preenchimento, em média, dos boletins de ocorrência 

 pelos usuários do sistema – 01Jan a 30Jun – 2011 

TEMPO QTDE 

OCOR. 

PERCENTUAL 

10 a 20 min. 135 21% 

20 a 30 min. 186 29% 

30 a 40 min. 117 18% 

40 a 50 min. 73 11% 

50 a 60 min. 36 6% 

60 a 70 min. 28 4% 

70 a 80 min. 25 4% 

80 a 90 min. 16 2% 

90 a 100 min. 28 4% 

SOMA 644 100% 

Fonte: Dados fornecidos pela Terceira Seção do 1ºBPM, em 09Set2011. 

 

Em relação ao preenchimento, aproximadamente 43% dos militares responderam que gastam 

de 20 a 30 minutos para fazê-lo. Comparando-se os dados obtidos na unidade com os obtidos 

no questionário, percebe-se uma similitude para a sua convergência. 

 

 

GRÁFICO 22: Tempo de preenchimento, em média, dos boletins de ocorrência pelos usuários 

do sistema – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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5.3.6 Critérios pessoais para o preenchimento dos campos do boletim de ocorrência 

pelos usuários do sistema 

 

Em Minas Gerais (2003, p. 10) esclarece sobre os procedimentos em relação ao 

preenchimento dos campos do boletim de ocorrência, 

 

O profissional responsável pelo preenchimento do BO deverá fazer todo 

esforço para obter as informações referentes a cada item, pois esse é o 

sentido preventivo buscado. Nos casos em que não for possível obter a 

informação, o relator deverá anular os espaços em branco referentes aos 

campos descritivos. Para os campos parametrizados, existem tabelas 

específicas que, durante o trabalho, serão observadas. Em ambos os casos, 

deverá constar no histórico qual motivo impossibilitou a coleta da 

informação. 

 

Em relação ao preenchimento do boletim de ocorrência, apenas 16% responderam que 

preenchem todos os campos para facilitar a apuração e futuras estratégias operacionais 

(GRAF. 23).  

 

 

GRÁFICO 23: Quantitativo de militares que preenchem todos os campos do boletim de 

ocorrência, para facilitar a apuração e futuras estratégias operacionais – Jul – 

2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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Em relação a campos desnecessários, 69% responderam que entendem que os campos 

descritos no boletim de ocorrência são necessários para a elucidação dos fatos (GRAF. 24). 

 

 

GRÁFICO 24: Quantitativo de militares que entendem a existência de campos desnecessários 

no boletim de ocorrência informatizado – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Em relação ao GRAF. 25, houve a curiosidade do pesquisador no sentido de esclarecer se os 

militares sabem a diferença entre os campos „histórico da ocorrência‟ e „modos da ação 

criminosa‟.  

 

GRÁFICO 25: Quantitativo de militares que sabem distinguir os campos „histórico da 

ocorrência‟ e „modo da ação criminosa‟– Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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Sobre o histórico do boletim de ocorrência, a Instrução conjunta nº01/2003, ressalta, 

 

O Boletim de Ocorrência permite coletar, de maneira detalhada, através de 

campos específicos, a maioria das informações que anteriormente eram 

relatadas no histórico da ocorrência. Assim, os dados que forem lançados 

nos campos parametrizados não serão repetidos de forma descritiva no 

histórico, exceção feita aos casos em que um determinado campo for 

assinalado com o código “98” (ignorado) ou “99” (outros), necessitando, 

então, ressaltar no histórico o detalhamento respectivo. Isso reduzirá o 

trabalho de redação do boletim, como também, facilitará a formação de 

Banco de Dados para fins estatísticos quanto às informações lançadas no 

histórico. (MINAS GERAIS, 2003, p. 30) 

 

  Em relação ao „modos‟ da ação criminosa, o mesmo documento adverte, 

  

Esta informação está intimamente relacionada com os crimes contra a 

pessoa, contra o patrimônio e crimes sexuais, principalmente nos casos de 

autoria desconhecida. O objetivo deste campo é subsidiar as ações de polícia 

ostensiva/investigativa, com enfoque na prevenção, desenvolvendo medidas 

de auto-proteção junto à sociedade e reorganizando a conduta operacional, 

auxiliando na fase investigativa para identificação da autoria e sua punição 

legal. 

 

Verifica-se pela pesquisa, que não houve uma resposta unânime dos militares pesquisados, 

pois houve um empate, considerando a margem de erro. Contudo, se observar somente o grau 

de concordância de 51 a 100% como favorável, isto é, como maioria, 57% dos militares 

responderam que sabem a diferença dos campos acima.  

 

Pela análise dos campos obrigatórios, observa-se que 47% responderam que preenchem 

somente os campos obrigatórios e 28% afirmam que preenchem os campos obrigatórios e 

alguns facultativos que possam ser utilizados para a elucidação dos fatos. Esclareça-se que os 

demais campos compõem o banco de dados do sistema, sendo relevante para o planejamento 

de ações e operações policiais (gráficos 26 e 27). 
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GRÁFICO 26: Quantitativo de militares que preenchem somente os campos obrigatórios do 

boletim de ocorrência – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

GRÁFICO 27: Quantitativo de militares que preenchem os campos obrigatórios e alguns 

facultativos – Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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5.3.7 Dificuldades/facilitadores do preenchimento do boletim de ocorrência pelos 

usuários do sistema 

 

 

Os gráficos 28 a 34 retratam as dificuldades dos entrevistados em relação ao preenchimento 

do boletim de ocorrência.  

 

Em análise das dificuldades, foi aventada a questão da digitação do texto (GRAF. 28), sendo 

que 67% responderam não ter dificuldades para a digitação, e, 7% responderam possuir 

grande dificuldade. Esclareça-se que, conforme TAB. 5, a maioria dos entrevistados é soldado 

(57%) e, estes militares, durante o curso de formação, tiveram aulas específicas de 

informática sobre o REDS, resultando assim a presente resposta. 

 

 

GRÁFICO 28: Quantitativo de militares que entendem como dificultador a digitação do texto – 

Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

Em relação à codificação da ocorrência policial aos crimes previstos na legislação penal 

(GRAF. 29), 62% responderam não ter dificuldades para fazê-lo.  
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GRÁFICO 29: Quantitativo de militares que entendem como dificultador a codificação da 

natureza dos fatos com os crimes previstos na legislação penal– Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

Acerca da visualização dos campos preenchidos, 70% responderam que não possuem 

dificuldade na visualização (GRAF. 30). 

 

 

GRÁFICO 30: Quantitativo de militares que entendem como dificultador a visualização dos 

campos preenchidos – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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Acerca do GRAF. 31, 54% dos entrevistados afirmaram que os dados preenchidos são 

suficientes e não excessivos.  

 

 

GRÁFICO 31: Quantitativo de militares que entendem como dificultador o excesso de dados a 

serem preenchidos – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

No tocante ao espaço físico, 41% responderam que a inexistência de espaço físico adequado 

para a separação das partes é um dificultador para a ocorrência policial (GRAF. 32). 

 

 

GRÁFICO 32: Quantitativo de militares que entendem como dificultador a inexistência de 

espaço físico apropriado para as partes envolvidas – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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Com base no GRAF. 33, observar-se-á o quão é necessário a adoção de mecanismos de 

otimização do tempo, haja vista que aproximadamente 53% dos militares pesquisados 

entendem que o deslocamento das partes envolvidas para a sede para fins de registro é um 

obstáculos para uma melhor performance do serviço policial.  

 

 

GRÁFICO 33: Quantitativo de militares que entendem como dificultador o deslocamento com 

as partes envolvidas para a sede para fins de registro – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Por último, em relação as dificuldades, o GRAF. 34 demonstra sobre a ausência de um 

instrumento para o registro da ocorrência no local dos fatos. Houve um empate técnico, 

considerando a margem de erro, 49% responderam que não é uma dificuldade, enquanto 51%, 

que é uma dificuldade para o registro da ocorrência.  

 

Destarte, sobre o tema, há no mercado, novas tecnologias que poderiam auxiliar na 

otimização do tempo para o trabalho policial, contudo tal investimento é custoso (aquisição e 

treinamento), o que dificulta a sua implantação em curto e médio prazo. 
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GRÁFICO 34: Quantitativo de militares que entendem como dificultador a ausência de um 

instrumento para o registro no local dos fatos – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

Em um segundo momento, acerca dos facilitadores, 56% dos entrevistados responderam que a 

informatização do boletim de ocorrência é relativamente benéfica à atividade policial (GRAF. 

35).  

 

 

GRÁFICO 35: Quantitativo de militares que entendem como dificultador a informatização do 

formulário do boletim de ocorrência – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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No GRAF. 36, observa-se que 33% afirmaram que a interação com o sistema não auxilia o 

operador na redução de erros no preenchimento.  

 

 

GRÁFICO 36: Quantitativo de militares que entendem como facilitador a interação com o 

sistema – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Os dados apresentados no GRAF. 37 demonstram que 54% afirma que a integração do 

sistema aos demais bancos de dados de sistemas de defesa social do Estado é um facilitador, 

bem como, 58% afirmam o mesmo acerca da redução do tempo de lavratura do boletim de 

ocorrência (GRAF. 38). 

 

 

GRÁFICO 37: Quantitativo de militares que entendem como facilitador a interação do REDS 

com os demais sistemas do Estado– Jul – 2011 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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GRÁFICO 38: Quantitativo de militares que entendem como facilitador a redução do tempo de 

lavratura do boletim de ocorrência – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Em última análise acerca dos facilitadores, pode-se afirmar que 52% entendem que o boletim 

informatizado foi uma importante ferramenta para a inclusão digital dos militares do 

policiamento ostensivo (GRAF. 39). 

 

 

GRÁFICO 39: Quantitativo de militares que entendem como facilitador a inclusão digital  – Jul 

– 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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5.4 Tecnologia/logística disponível para o preenchimento do boletim de ocorrência 

informatizado a partir da perspectiva do usuário 

 

 

5.4.1 Tecnologia disponível para o preenchimento do boletim de ocorrência 

informatizado a partir da perspectiva do usuário 

 

 

Em relação à tecnologia disponível para o preenchimento do boletim de ocorrência, 85% dos 

pesquisados apontam de forma expressiva que o número de computadores é insuficiente para 

atender a demanda operacional (GRAF. 40) e 82% afirmam o mesmo em relação às 

impressoras (GRAF. 41).  

 

 

GRÁFICO 40: Quantitativo de militares que entendem que o número de computadores – 

hardwares – existentes na sede da fração é suficiente à demanda de trabalho – 

Jul – 2011    

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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GRÁFICO 41: Quantitativo de militares que entendem que o número de impressoras é 

suficiente para o atendimento da demanda – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

Seguindo nesta mesma direção, 77% dos militares indicam que os computadores não possuem 

a performance ideal e 79% responderam o mesmo em relação às impressoras (gráficos 42 e 

43). 

 

 

GRÁFICO 42: Quantitativo de militares que entendem que os computadores existentes possuem 

performance adequada à demanda – Jul – 2011    

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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GRÁFICO 43: Quantitativo de militares que entendem que as impressoras existentes possuem 

performance adequada ante à demanda – Jul – 2011    

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

O GRAF. 44 aponta sobre a opinião dos militares acerca do acesso ao link para o registro do 

boletim de ocorrência. Aproximadamente 59% responderam que o acesso ao link não é rápido 

e fácil como deveria ser, dificultando-se assim o registro. Mendes (2007, p. 163), em pesquisa 

de sua lavra, aponta que,  

 

Pela análise das informações verifica-se que as linhas de comunicação 

possuem velocidade de 256 e 512 Kbps (kilobits por segundo), consideradas 

de baixa velocidade pela quantidade de equipamentos instalados nas 

companhias e delegacias de polícia e o compartilhamento dessas linhas com 

outras aplicações e sistemas administrativos e operacionais. A baixa 

velocidade das linhas de comunicação de dados e a demora no atendimento 

das requisições de instalação pelas concessionárias, têm se constituído num 

dos principais problemas para a implantação do REDS e dos demais 

módulos do SIDS. O custo das linhas de comunicação de dados é composto 

pela tarifa cobrada pelas concessionárias de telefonia a título de 

fornecimento e manutenção e pela tarifa cobrada pela Prodemge  a título de 

provimento de acesso a Internet e gestão da rede.[...] Verifica-se que os 

custos são extremamente elevados, se comparados aos preços praticados no 

mercado, na contratação de linhas de comunicação de dados para uso 

residencial e comercial. 

 

 

 

0 

10 

20 

30 

40 

50 

60 

70 

80 

90 

100 

Total 

92 

55 

22 
18 

0 a 25% 

26 a 50% 

51 a 75% 

76 a 100% 



97 
 

 

GRÁFICO 44: Quantitativo de militares que entendem que o acesso ao link para o registro  do 

boletim de ocorrência é fácil e rápido– Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

5.4.2 Logística disponível na Unidade Operacional para o preenchimento do boletim de 

ocorrência informatizado a partir da perspectiva do usuário 

 

O primeiro ponto abordado no GRAF. 45 é sobre a existência de um local apropriado para a 

confecção do boletim de ocorrência. O edifício onde atualmente está a 6ªCia Esp/1ºBPM foi 

anteriormente a sede de um banco do estado de Minas Gerais, ou seja, a edificação foi 

adaptada para receber a uma unidade de polícia ostensiva.  

 

 

GRÁFICO 45: Quantitativo de militares que entendem que a unidade oferece um local 

específico para o preenchimento do boletim de ocorrência – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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Disso, denota a dificuldade em realizar mudanças estruturais em um edifício já existente. 

Desta forma, 59% responderam que, não obstante as cautelas dos militares de serviço, as 

partes envolvidas na ocorrência policial têm acesso às dependências internas da unidade 

(GRAF. 46).  

 

 

GRÁFICO 46: Quantitativo de militares que entendem que a sala de redação do boletim de 

ocorrência tem contato visual com a sala de armas – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Em relação ao GRAF. 47, é interessante esclarecer que a sala de armas da Companhia de 

Polícia fica ao fundo do edifício, dificultando a visualização por parte das partes envolvidas, 

assim sendo, perfaz um total de 70% dos entrevistados que confirmam tal situação. 
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GRÁFICO 47: Quantitativo de militares que entendem que as pessoas possuem acesso às 

demais dependências da unidade – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Um último questionamento sobre a logística, diz relação em primeiro lugar se o mobiliário 

para o atendimento ao público é adequado e, em segundo momento, se ele é ergonômico para 

os militares de serviço. Acerca do primeiro questionamento, 66% afirmaram que ele é 

inadequado para o público externo, e, 73%, que ele não atende de forma confortável aos 

militares (gráficos 48 e 49). 

 

 

GRÁFICO 48: Quantitativo de militares que entendem que o mobiliário adequado para o 

atendimento ao público – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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GRÁFICO 49: Quantitativo de militares que entendem que o mobiliário é ergonômico  – Jul – 

2011    

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

5.5 Capacitação dos servidores para o preenchimento do boletim de ocorrência 

informatizado  

 

 

O último ponto a ser abordado é sobre a capacitação dos servidores para o preenchimento do 

boletim de ocorrência. No GRAF. 50, observar-se-á que 53% afirmaram que possuem 

conhecimento pleno para o preenchimento do formulário do sistema informatizado.  

 

 

GRÁFICO 50: Quantitativo de militares que entendem que possuem conhecimento pleno sobre 

o boletim de ocorrência informatizado – Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

A respeito desta informação, é relevante esclarecer que no período de 01 de janeiro a 30 de 

junho do ano de 2011 foram registradas no âmbito da 6ªCia Esp um total de 16.421 

ocorrências policiais de naturezas diversas. Em pesquisa no 1ºBPM, este forneceu um 

relatório eletrônico de inconformidades (dado fornecido em 09Set2011) o qual mostra os 

erros de preenchimento dos boletins de ocorrência no REDS. 

 

Verificou-se que 4.111 boletins de ocorrência policial possuíam erros em seu corpo técnico, 

ou seja, aproximadamente 25% do total de ocorrências registradas. Foi observado que os erros 
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mais comuns dizem respeito ao nome do logradouro e ao bairro em que ocorreram os fatos 

denunciados.  

 

Pode-se dizer que é um número bastante expressivo, haja vista que  47% dos entrevistados 

afirmaram no questionário que relativamente não possuíam conhecimento pleno para o 

preenchimento do boletim. 

 

 Em relação socialização do conhecimento, 25% dos servidores responderam que tiveram 

conhecimento sobre o sistema com colegas de trabalho (GRAF. 51). 

 

GRÁFICO 51: Quantitativo de militares que entendem que teriam aprendido sobre o sistema 

com os colegas de trabalho – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

Um dado preocupante é revelado no GRAF. 52, onde 48% dos entrevistados pontuaram que 

não realizaram cursos de capacitação  oferecidos pela Polícia Militar, este montante equivale 

a 89 militares. 
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GRÁFICO 52: Quantitativo de militares que realizaram cursos de capacitação pela Polícia 

Militar  – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 

 

 

É curial esclarecer que os soldados possuem aulas de informática durante o curso de 

formação, com base no sistema REDS. Por outro lado, somente 37% responderam que 

realizaram cursos de qualificação por conta própria, ou seja, 70 militares. 

 

 

GRÁFICO 53: Quantitativo de militares que realizaram cursos de capacitação por  conta própria 

– Jul – 2011  

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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O último GRAF. 54 retrata que 77% dos entrevistados responderam que não são abordados 

nos treinamentos – diário e semanal – tópicos que versam sobre a utilização do sistema 

informatizado. 

 

 

GRÁFICO 54: Quantitativo de militares que afirmaram que não são abordados tópicos do 

sistema nos treinamentos diário e semanal – Jul – 2011   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa de campo 
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6 CONCLUSÃO  

 

 

Normalmente em uma conclusão de trabalho monográfico, aborda-se primeiramente se o 

objetivo geral foi alcançado, deixando-se em segundo plano os objetivos específicos. 

Contudo, nesta conclusão, serão abordados primeiramente os objetivos específicos, 

considerando que, através deles, chega-se ao objetivo geral.  

 

Os objetivos específicos tiveram por finalidade verificar a adequabilidade do sistema às 

necessidades dos usuários a partir dos seguintes aspectos do preenchimento do boletim de 

ocorrência: fontes de informação, características dos dados, da informação e da 

navegabilidade; tempo e critérios pessoais para o preenchimento, mecanismos facilitadores e 

dificultadores; analisar se o suporte tecnológico e logístico dos locais destinados ao registro 

de eventos de defesa social está atendendo aos militares; identificar a capacitação para o 

preenchimento do boletim de ocorrência informatizado. 

 

É curial esclarecer que os dados obtidos mostram um efetivo jovem (57% são soldados), com 

uma atividade intensa e rotineira (ver FIG. 09 – crimes contra o patrimônio). Esta mesma 

pesquisa aplicada em outras subunidades da capital talvez demonstre números diversos dos 

que estão sendo apresentados, considerando a peculiaridade da companhia sub examen. 

Contudo, os dados apresentam a percepção do usuário perante um sistema relativamente novo 

que está contribuindo para a melhoria de prestação de serviços à população.    

 

Algumas considerações são necessárias, em face da complexidade dos dados apresentados no 

decorrer desta pesquisa. Em primeiro lugar, deve-se afirmar que o presente trabalho 

monográfico buscou o pressuposto básico de que um bom boletim de ocorrência proporciona 

condições favoráveis para a externalização do conhecimento do militar no momento pos facto 

da ocorrência policial. 

 

Neste contexto, buscou-se como linha mestra demonstrar se os militares da base do 

policiamento ostensivo, ou seja, os soldados, cabos e sargentos, teriam dificuldade em 

estabelecer a conversão do conhecimento tácito em explícito na redação do boletim de 
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ocorrência policial. É certo que o sistema informatizado auxilia nesta conversão, onde, 

conforme respondentes, eles não encontraram dificuldades em seu uso. 

 

Contudo, conforme dados apresentados, é importante frisar que no primeiro semestre foram 

registrados pela 6ªCia Esp/1ºBPM, um total de 16.421 ocorrências policiais, e, de acordo com 

relatório de inconformidades apresentados pela Terceira Seção do 1ºBPM, aproximadamente 

um quarto (25%) dos registros efetivados no período apresentavam erros. Tal questão como 

apresentado abaixo, pode estar ocorrendo em vista do tempo de preenchimento do boletim de 

ocorrência pelos militares, que, preocupados com a alta demanda, tem deixado de observar 

pontos importantes que possam auxiliar na elucidação das ocorrências policiais.  

 

Esta pesquisa foi importante para delimitar a conversão do conhecimento na prestação de 

serviços em segurança pública. Decerto, quando o cidadão aciona a Polícia Militar, este 

procura por um serviço de qualidade, sabendo que o servidor que comparece ao local do 

evento possui uma qualificação que o auxiliará na resolução do problema.  

 

No entanto, para que tal processo ocorra, há um longo percurso, onde o conhecimento 

explícito da instituição policial militar é internalizado pelo militar, convergindo em 

conhecimento tácito. Pode-se dizer que este é lastreado em um conjunto de experiências 

próprias adquiridas ao longo da carreira profissional e do conhecimento explicitado pela 

organização. 

 

O posicionamento do militar no momento dos fatos é fator primordial para o desenrolar da 

ocorrência, ocorrendo o ápice da ação policial na manifestação dos fatos por meio de 

documento próprio à autoridade de polícia judiciária no caso do boletim de ocorrência 

policial. Esta externalização do conhecimento tácito é a vitrine a prestação de serviços da 

Polícia Militar. 

 

Neste interagir dos conhecimentos tácito e explícito, ocorrem as quatro fases descritas por 

Choo (2003) e Nonaka e Takeuchi (1997) da conversão do conhecimento: socialização, 

internalização, externalização e combinação.  
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A socialização, conforme demonstrado nesta pesquisa, ocorre quando  o militar mais 

experiente repassa o conhecimento tácito a militar recém-saído da academia. Na 

internalização, o militar assimila os conhecimentos perpassados pela instituição policial 

militar, convergindo-os em conhecimento tácito. Na externalização, todo o conhecimento 

adquirido durante a sua carreira profissional é utilizado em prol do bem comum, na atuação 

policial, que pode culminar com a lavratura do boletim de ocorrência policial. Finalmente, na 

combinação, o militar busca no amparo de documentos institucionais e legais para lavrar um 

documento hábil que repercuta no âmbito da justiça criminal.  

 

Quanto aos objetivos específicos, no que se refere à fonte de pesquisa para fins de 

preenchimento, 59% dos militares entendem a pouca relevância de pesquisar a legislação e o 

sítio eletrônico da IntranetPM (77%). Aproximadamente 55% dos pesquisados buscam 

informações sobre o processo de inserção de dados no sistema com militares mais experientes 

na redação do boletim de ocorrência, corroborando com a socialização do conhecimento. 

 

Quanto às características dos dados exigidos pelo sistema, verifica-se que 77% dos 

entrevistados entendem que os dados possuem pouca complexidade. Em relação à 

necessidade, 76% dos militares entendem que os dados solicitados pelo sistema são 

necessários à persecução criminal. Esta situação está confirmada no quesito da relevância, 

pois 60% dos entrevistados entendem que as informações inseridas no boletim são 

relativamente confiáveis. Deve-se esclarecer que as informações inseridas são advindas das 

observações dos militares de serviço ou de dados apresentados pelas partes envolvidas e/ou 

testemunhas, ratificando a importância do boletim de ocorrência para fins da justiça criminal. 

 

No que se refere à navegabilidade do sistema, os dados mais importantes demonstram que 

76% dos entrevistados, responderam que o sistema é de fácil uso e 55% que é autoexplicativo. 

 

Uma surpresa para este investigador foi sobre o tempo gasto pelos militares para lavrar um 

boletim de ocorrência. Dados fornecidos pelo 1ºBPM revelam que 50% dos militares da 6ª 

Cia Esp. gastam em torno de 10 a 30 minutos para o preenchimento do boletim de ocorrência, 

sendo que 29% perfazem de 20 a 30 minutos. Segundo critérios próprios de avaliação dos 

entrevistados, aproximadamente 43% responderam que gastam de 20 a 30 minutos para fazê-

lo. 
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Um dado preocupante é que apenas 16% dos militares afirmam que preenchem todos os 

campos para facilitar a apuração e futuras estratégias operacionais. Mas, os mesmos 

entrevistados entendem que os campos descritos no boletim de ocorrência são necessários 

para a elucidação dos fatos (69%). 

 

Em análise das dificuldades, 67% responderam não ter dificuldades para a digitação, tal fato 

se explica considerando que a maioria dos entrevistados possui menos que 10 (dez) anos de 

efetivo serviço. Em relação à codificação da ocorrência policial aos crimes previstos na 

legislação penal, 62% afirmaram não ter dificuldades para fazê-lo.  

 

Outro dado que denota uma atenção é a adoção de mecanismos de otimização do tempo, haja 

vista que aproximadamente 53% dos militares pesquisados entendem que o deslocamento das 

partes envolvidas para a sede para fins de registro é um obstáculos para uma melhor 

performance do serviço policial.  

 

Em relação aos facilitadores, 56% dos entrevistados responderam que a informatização do 

boletim de ocorrência é relativamente benéfica à atividade policial e 52% entendem que o 

boletim informatizado foi uma importante ferramenta para a inclusão digital dos militares do 

policiamento ostensivo. 

 

Sobre a tecnologia disponível para o preenchimento do boletim de ocorrência, 85% dos 

pesquisados apontam de forma expressiva que o número de computadores é insuficiente para 

atender a demanda operacional e que eles não possuem a performance ideal para a demanda 

(77%). 

 

Outra preocupação diz respeito ao local para a redação do boletim de ocorrência. 

Aproximadamente 59% responderam que, não obstante as cautelas dos militares de serviço, as 

partes envolvidas na ocorrência policial têm acesso às dependências internas da unidade, bem 

como à sala de armas (70%).  
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Em relação à ergonomia do mobiliário na visão do usuário, 66% dos entrevistados afirmaram 

que ele é inadequado para o público externo, e, 73%, que ele não atende de forma confortável 

aos militares. 

 

O último ponto abordado foi sobre a capacitação dos servidores. Aproximadamente 53% 

afirmaram que possuem conhecimento pleno para o preenchimento do formulário do sistema 

informatizado.  

 

Conclui-se que, não obstante os aspectos positivos elencados pelos respondentes existem 

elementos que sinalizam a necessidade de uma melhor compreensão dos fenômenos 

relacionados ao momento da ocorrência policial e a forma como é conduzido este processo, 

que é a base de trabalho da Polícia Militar de Minas Gerais.  

 

Na verdade, a intervenção estatal através da Polícia Militar é um acontecimento por demais 

complexo, pois envolve uma gama de fatores, que incidem desde a percepção das partes 

envolvidas na ocorrência policial até a preparação dos atores intervenientes. Afirma-se a 

existência de fatores intrínsecos e extrínsecos que repercutem na externalização dos fatos no 

boletim de ocorrência, que devem ser trabalhados em outra pesquisa.  

 

Pelo exposto, conclui-se que o objetivo geral estabelecido para esta pesquisa no sentido de 

analisar a partir das perspectivas do usuário – integrante da Polícia Militar do Estado de 

Minas Gerais – do processo de inserção de dados no boletim de ocorrência informatizado, foi 

plenamente alcançado.  

 

 

6.1 Sugestões 

 

 

São apresentadas algumas sugestões, ancoradas no presente estudo,  para a consolidação de 

ações que possam minimizar as falhas apontadas. 

 

a) realização de treinamento para reciclagem e ampliação do conhecimento dos militares 

para uso do sistema informatizado; 
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b) capacitação em digitação e cursos básicos de informática para os  militares que não 

possuem essa habilidade; 

 

c) instalação de equipamentos de informática, em condições de uso,  nas salas destinadas 

ao registro de eventos de defesa social, para os militares, nas companhias de polícia militar; 

 

d) reorganização dos layout das companhias para facilitar o acesso aos usuários e 

melhorar a segurança das instalações; 

 

e) equipar com mobiliário adequado as salas destinadas aos registros das ocorrências, 

considerando ser a porta de entrada da Polícia Militar; 

 

f) operacionalizar o funcionamento e uso de terminais de bordo, para facilitar o uso do 

REDS e o acesso a outros bancos de dados; 

 

g) aprimorar o trabalho correcional dos gerentes de área, em face da elevado número de 

erros que possam acarretar prejuízo para a persecução criminal; 

 

h) propor novos trabalhos de pesquisa, que: 

a- acarrete a possibilidade da aplicação da presente pesquisa no âmbito de outras 

companhias de polícia, com estudo comparativo de natureza criminal; 

- analise os processos formais e o seu interrelacionamento com o conhecimento 

explícito no momento da ocorrência policial; e, 

- os processos de conversão do conhecimento na atuação policial no momento dos 

fatos. 
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APÊNDICE 

 

Questionário aplicado aos Sargentos, Cabos e Soldados da 6ª Cia Esp/1ºBPM. 

 

Caro militar, 

Como aluno do Curso de Especialização em Segurança Pública da Policia Militar, estou 

realizando a presente pesquisa que tem como objetivo de analisar: “o processo de inserção de 

dados no boletim de ocorrência informatizado: uma análise a partir das perspectivas do 

usuário do sistema - integrante da Polícia Militar”. 

Assim, esta pesquisa é de vital importância e pode servir de base para a análise da efetividade 

das informações no planejamento operacional. Portanto, solicito especial fineza no sentido de 

responder as perguntas abaixo. 

Desde já, agradeço-lhe pela participação. 

Fábio Luís dos Santos Cassavari, Cap PM 

Aluno do CESP 2011 

Questões 

Perfil do pesquisado 

1. Qual o cargo/função que ocupa: 

a. (   ) Soldado 

b. (   ) Cabo; 

c. (   ) Sargento; 

d. (   ) Subtenente.  

2. Qual o seu tempo de efetivo serviço na Polícia 

Militar: 

a. (   ) até 05 anos; 

b. (   ) de 06 a 10 anos; 

c. (   ) de 11 a 20 anos; 

d. (   ) de 21 a 30 anos. 

3. Tempo de serviço nos quadros operacionais 

(serviço de rua) da Polícia Militar: 

a. (   ) até 05 anos; 

b. (   ) de 06 a 10 anos; 

c. (   ) de 11 a 20 anos; 

d. (   ) de 21 a 30 anos.  

4. Qual a sua escolaridade: 

a. (   ) ensino fundamental; 

b. (   ) ensino médio ou equivalente; 

c. (   ) ensino superior ou equivalente; 

d. (   ) especialização; 

e. (   ) mestrado; 

f. (   ) doutorado. 

5. Sexo:  

a. (   ) masculino 

b. (   ) feminino 

6. Faixa etária: 

a. (   ) menos de 25 anos; 

b. (   ) de 26 a 35 anos; 
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c. (   ) de 36 a 45 anos; 

d. (   ) mais de 46 anos. 

 

Assinale com um X na coluna, o que melhor corresponde a sua percepção 

7. Para o preenchimento do BOLETIM DE 

OCORRÊNCIA INFORMATIZADO busco 

informações: 

Identifique o nível de concordância  com relação 

aos itens descritos abaixo: 

GRAU DE CONCORDÂNCIA 

0 a 25% 26 a 50% 51 a 75% 76 a 100% 

Na legislação pertinente. □ □ □ □ 

Na intranet PM. □ □ □ □ 

Pessoalmente, em contato com os operadores do 

COPOM. 

□ □ □ □ 

Por telefone, com os operadores do COPOM. □ □ □ □ 

Com militares mais experientes na redação do 

boletim de ocorrência.  

□ □ □ □ 

OUTRO:     

 

8. Com relação ao PREENCHIMENTO DOS 

CAMPOS do boletim de ocorrência 

informatizado, o sistema operacional para a 

sua elaboração é: 

Identifique o nível de concordância  com relação 

aos itens descritos abaixo: 

GRAU DE CONCORDÂNCIA 

0 a 25% 26 a 50% 51 a 75% 76 a 

100% 

Autoexplicativo  □ □ □ □ 

Complexas.  □ □ □ □ 

Permite boa interação com o usuário □ □ □ □ 

Boa navegabilidade (facilidade de 

visualização/localização das informações 

solicitadas) 

□ □ □ □ 

Possibilita a inclusão/alterações de registros 

efetivados no sistema (após fechamento do 

boletim de ocorrência) 

□ □ □ □ 
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9. Com relação às INFORMAÇÕES que são 

inseridas no sistema do boletim de ocorrência 

informatizado, você as considera:  

Identifique o nível de concordância  com 

relação aos itens descritos abaixo: 

GRAU DE CONCORDÂNCIA 

0 a 

25% 

26 a 

50% 

51 a 

75% 

76 a 

100% 

Confiáveis.  □ □ □ □ 

Completas. □ □ □ □ 

Úteis.  □ □ □ □ 

Suficientes □ □ □ □ 

 

10. Quanto à TECNOLOGIA existente na sua 

Unidade Operacional (BPM, Cia, etc.) para 

utilização do Boletim de ocorrência 

informatizado: 

Identifique o nível de concordância  com relação 

aos itens descritos abaixo: 

GRAU DE CONCORDÂNCIA 

0 a 25% 26 a 50% 51 a 75% 76 a 

100% 

O número de computadores (hardwares) existentes 

na sede da fração é suficiente à demanda de 

trabalho.  

□ □ □ □ 

Os computadores existentes possuem performance 

adequada ante à demanda. 

□ □ □ □ 

O número de impressoras é suficiente para o 

atendimento da demanda.  

□ □ □ □ 

As impressoras existentes possuem performance 

adequada ante à demanda.  

□ □ □ □ 

O acesso ao link para o registro do boletim de 

ocorrência é fácil e rápido. 

□ □ □ □ 

 

11. Quanto à LOGÍSTICA existente na sua 

Unidade Operacional (BPM, Cia, etc.) para o 

preenchimento do Boletim de ocorrência 

informatizado: 

Identifique o nível de concordância  com relação 

aos itens descritos abaixo: 

GRAU DE CONCORDÂNCIA 

0 a 25% 26 a 50% 51 a 75% 76 a 

100% 
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A unidade oferece um local específico para o 

preenchimento do boletim de ocorrência.  
□ 

□ □ □ 

As pessoas envolvidas (vítima, autor e testemunhas) 

permanecem em locais em que não tenham acesso 

às demais dependências da unidade.  

□ □ □ □ 

A sala de redação do boletim de ocorrência tem 

contato visual com a sala de armas (intendência) 

□ □ □ □ 

Há mobiliário adequado para o atendimento do 

público. 

□ □ □ □ 

O mobiliário atende de forma confortável aos 

militares de serviço. 

□ □ □ □ 

 

12. Quanto à CAPACITAÇÃO para o 

preenchimento do boletim de ocorrência 

informatizado:  

Identifique o nível de concordância  com relação 

aos itens descritos abaixo: 

GRAU DE CONCORDÂNCIA 

0 a 25% 26 a 50% 51 a 75% 76 a 

100% 

Tenho conhecimento pleno para o preenchimento 

de todos os campos do formulário eletrônico do 

Boletim de Ocorrência informatizado.  

□ □ □ □ 

Aprendi sobre o sistema informatizado com colegas 

de trabalho. 

□ □ □ □ 

Realizei cursos de capacitação oferecidos pela 

Polícia Militar.  

□ □ □ □ 

Realizei cursos de capacitação em informática por 

conta própria.  

□ □ □ □ 

Nos treinamentos (diário e semanal) são abordados 

tópicos sobre a utilização do sistema informatizado. 

□ □ □ □ 

 

13. Com relação ao PREENCHIMENTO DO 

BOLETIM DE OCORRÊNCIA 

INFORMATIZADO, considero como 

DIFICULDADE:  

Identifique o nível de concordância  com relação 

aos itens descritos abaixo: 

GRAU DE CONCORDÂNCIA 
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0 a 25% 26 a 50% 51 a 75% 76 a 

100% 

Digitação do texto.  □ □ □ □ 

Codificar a natureza dos fatos descritos pelas 

vítimas com os crimes previstos na legislação penal. 

□ □ □ □ 

Visualização dos campos preenchidos. □ □ □ □ 

Excesso de dados a serem preenchidos □ □ □ □ 

Espaço físico para separação das partes  envolvidas □ □ □ □ 

Deslocamento com as partes envolvidas para a sede 

para fins de registro informatizado  

□ □ □ □ 

Ausência de um instrumento para o registro da 

ocorrência no local dos fatos 

□ □ □ □ 

 

14. Com relação ao PREENCHIMENTO DO 

BOLETIM DE OCORRÊNCIA 

INFORMATIZADO, considero como 

FACILITADOR:  

Identifique o nível de concordância  com relação 

aos itens descritos abaixo: 

GRAU DE CONCORDÂNCIA 

0 a 25% 26 a 50% 51 a 75% 76 a 

100% 

Informatização do formulário do boletim de 

ocorrência 

□ □ □ □ 

Interação com o sistema permite a redução de erros 

no preenchimento 

□ □ □ □ 

Integração de dados com os demais sistemas do 

Estado 

□ □ □ □ 

Redução do tempo de lavratura do boletim de 

ocorrência 

□ □ □ □ 

Inclusão digital □ □ □ □ 

 

15. Considero os DADOS EXIGIDOS pelo 

sistema PARA o PREENCHIMENTO do 

formulário do boletim de ocorrência 

informatizado:  

Identifique o nível de concordância  com relação 

aos itens descritos abaixo: 

GRAU DE CONCORDÂNCIA 

0 a 25% 26 a 50% 51 a 75% 76 a 

100% 
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Extremamente Complexos.  □ □ □ □ 

Extremamente Úteis. □ □ □ □ 

Extremamente Abundantes.  □ □ □ □ 

Desnecessários.  □ □ □ □ 

Rigorosamente Consistentes. □ □ □ □ 

Extremamente Detalhados □ □ □ □ 

 

16. TEMPO GASTO, EM MÉDIA, para o preenchimento do boletim de ocorrência 

informatizado: 

a. (   ) até 20 minutos; 

b. (   ) de 21 a 30 minutos; 

c. (   ) de 31 a 45 minutos; 

d. (   ) acima de 46 minutos.  

 

17. Sobre os CAMPOS constantes no formulário 

do boletim de ocorrência informatizado:  

Identifique o nível de concordância  com relação 

aos itens descritos abaixo: 

GRAU DE CONCORDÂNCIA 

0 a 25% 26 a 50% 51 a 75% 76 a 

100% 

Preencho todos os campos do boletim de 

ocorrência, para facilitar a apuração e futuras 

estratégias operacionais. 

□ 

□ □ □ 

Há campos desnecessários no boletim de ocorrência 

informatizado. 

□ □ □ □ 

No preenchimento do Boletim, sei distinguir 

perfeitamente os campos “histórico da ocorrência” e 

“modo da ação criminosa”.  

□ □ □ □ 

Preencho somente os campos obrigatórios do 

boletim de ocorrência. 

□ □ □ □ 

Preencho os campos obrigatórios e alguns 

facultativos que julgo ser importantes. 

□ □ □ □ 

 

 


